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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo ns .......
de 2O..Qj&T*...., 18/02/2011 (a)

Papel para informação, rubricado como folha^2......

....... âzb.....
Lizia Osfiiro ’ 

Supervisora de Equipe 
de Apoio ao Plenário - SGP 21 

R.F. 11.020

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Sr. Supervisor,

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto

para pesquisa.

18/02/2011
A

Ângela Sorairv^ndreoni 
Secretária oe Apoio Legislativo 

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLN° 0638/07

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.Drefeitura.sD.oov.br/leqislação, e www.planalto.qov.br a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte:

- Decreto Federal n° 2.652, de 1° de julho de 1998, que promulga a Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, assinada em Nova York, em 9 de maio de 1992;

- Decreto Federal n° 5445, de 12 de maio de 2005, que promulga o Protocolo de Quioto à 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, aberto a assinaturas na 
cidade de Quioto, Japão, em 11 de dezembro de 1997, por ocasião da Terceira Conferência 
das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima;

- Decreto Federal n° 5.448, de 20 de maio de 2005, que regulamenta o § 1o do art. 2o da Lei 
n° 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz 
energética brasileira, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente;

- Lei Federal n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política nacional, as 
atividades relativas ao monopólio o petróleo, institui o Conselho Nacional de Política 
Energética e a Agência Nacional de Petróleo e dá outras providências;

- Lei Federal n° 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do 
biodiesel na matriz energética brasileira; altera as Leis n°s 9.478, de 06 de agosto de 1997; 
9.847, de 26 de outubro de 1999 e 10.636, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 11.603, de 12 de julho de 1994, que dispõe sobre a utilização de gás 
natural como combustível na frota de veículos oficiais, de transporte público e coletivo de 
passageiros;

- Lei Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 
“Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso”, e dá outras providências, 
alterada pelas Leis Municipais n°s 12.157/96 e n° 14.717/08, regulamentada pelo Decreto n° 
50.232, de 17 de novembro de 2008;

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução;

- Lei Municipal n° 13.542, de 24 de maio de 2003, que dispõe sobre a proibição de novas 
aquisições de ônibus com motor dianteiro para operar no Sistema de Transporte Coletivo

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL 0638-07 - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Urbano de Passageiros no Município de São Paulo; alterada pela Lei n° 13.612 de 26 de 
junho de 2003;

- Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente.Em seus artigos 18 e 20, estabelece, respectivamente as atribuições do 
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental e do Departamento de Parques e Áreas 
Verdes;

- Lei Municipal n° 14.933, que institui a Política de Mudança do Clima no Município de São 
Paulo; e Decreto n° 50.866 de 21 de setembro de 2009, que regulamenta o art. 42 desta Lei 
e alterado pelo Decreto n°51.295 de 17 de fevereiro de 2010 e pelo Decreto n°52.245 de 15 
de abril de 2011;

- Lei Municipal n° 15.095 de 04 de janeiro de 2010, que acresce o item 9.4.5 ao Anexo I da 
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992;

- Lei Municipal n° 15.431 de 02 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Automotivo de Responsabilidade Ambiental e institui o Selo Roda Verde no âmbito do 
Município de São Paulo,

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 15, de 10 de dezembro de 2009, que 
dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal de São 
Paulo;

- PL 216/03, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre o uso de gás natural, 
de hidrogênio, de motor híbrido ou de qualquer fonte de energia com menor potencial 
poluidor nos veículos integrantes da frota do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros do Município de São Paulo;

- PL 0440/07, de autoria do Vereador Senival Moura que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
toda frota de veículo pertencente à Municipalidade ou que prestem serviços a esta, serem 
movidos à combustível; gás natural, álcool etanol, eletricidade, biodiesel ou outra fonte de 
energia menos poluente;

- PL 0427/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel que dispõe sobre a emissão de gases 
que propiciam o aumento do efeito estufa emanada pela construção civil;

- PL 0661/09, de autoria do Vereador Celso Jatene que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
compensação das emissões de gases de efeito estufa.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL 0638-07 - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

Retorne à SGP. 21 para prosseguimento.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2013.

Marcella/Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora ao Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393
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D2652

Presidência da República
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 2.652, DE 1o DE JULHO DE 1998/
6

Promulga a Convençâo-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima, assinada em Nova York,
em 9 de maio de 1992.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição Federal,

CONSIDERANDO que a Convençâo-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, foi assinada 
em Nova York, em 9 de maio de 1992;

CONSIDERANDO que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente aprovado por meio do Decreto 
Legislativo número 1, de 3 de fevereiro de 1994;

CONSIDERANDO que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 21 de março de 1994;

CONSIDERANDO que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação da Convençâo- 
Quadro das Nações Unidas, em 28 de fevereiro de 1994, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 29 
de maio de 1994,

DECRETA:

Art 1o A Convençâo-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, assinada em Nova York, em 
9 de maio de 1992, apensa por cópia ao Presente Decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela 
se contém.

Art 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 1o de julho de 1998; 177° da Independência e 110° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreia

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÂO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE 
MUDANÇA DO CLIMA / MRE

Convençâo-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança do Clima

As Partes desta Convenção,

Reconhecendo que a mudança de clima da Terra e seus efeitos negativos são uma preocupação 
comum da humanidade,

Preocupadas com que atividades humanas estão aumentando substancialmente as concentrações 
atmosféricas de gases de efeito estufa, com que esse aumento de concentrações está intensificando o efeito 
estufa natural e com que disso resulte, em média, aquecimento adicional da superfície e da atmosfera da 
Terra e com que isso possa afetar negativamente os ecossistemas naturais e a humanidade,

Observando que a maior parcela das emissões globais, históricas e atuais, de gases de efeito estufa é 
originária dos países desenvolvidos, que as emissões per capita dos países em desenvolvimento ainda são 
relativamente baixas e que a parcela de emissões globais originárias dos países em desenvolvimento 
crescerá para que eles possam satisfazer suas necessidades sociais e de desenvolvimento,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2652.htm 7/2/2013 M
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Decreto n° 5.445

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 5.445, DE 12 DE MAIO DE 2005.

Promulga o Protocolo de Quioto à Convençâo-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, aberto a 
assinaturas na cidade de Quioto, Japão, em 11 de 
dezembro de 1997, por ocasião da Terceira 
Conferência das Partes da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, por meio do Decreto Legislativo na 144, de 20 de junho de 
2002;

Considerando que o Governo brasileiro ratificou o citado Protocolo em 23 de agosto de 2002;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 16 de fevereiro de 2005;

DECRETA:

Art. 1a O Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de 
11 de dezembro de 1997, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão 
inteiramente como nele se contém.

. ■ Art. 2a São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, 
nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3a Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de maio de 2005; 184a da Independência e 117a da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Samuel Pinheiro Guimaraes Neto

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.5.2005

PROTOCOLO DE QUIOTO À CONVENÇÃO-QUADRO 
DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA DO CLIMA

As Partes deste Protocolo,

Sendo Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, doravante 
denominada "Convenção",

Procurando atingir o objetivo final da Convenção, conforme expresso no Artigo 2,

Lembrando as disposições da Convenção,

Seguindo as orientações do Artigo 3 da Convenção,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5445.htm 7/2/2013 M
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Decreto n° 5.448

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 5.448, DE 20 DE MAIO DE 2005.

Regulamenta o § 12 do art. 22 da Lei n2 11.097, de 13 
de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do 
biodiesel na matriz energética brasileira, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto na Lei n5 11.097, de 13 de janeiro de 2005,

DECRETA:

Art. 1fl Fica autorizada a adição de dois por cento, em volume, de biodiesel ao óleo diesel de origem fóssil a 
ser comercializado com o consumidor final, em qualquer parte do território nacional. (Vigência)

Art. 22 A adição de biodiesel ao óleo diesel de origem fóssil poderá ser superior a dois por cento, em 
volume, quando o combustível resultante da mistura for destinado a teste ou uso em:

I - frotas veiculares cativas ou especificas;

II - transporte aquaviário ou ferroviário;

III - geração de energia elétrica; e

IV - processo industrial especifico.

§ 12 A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP poderá prever, em instrumento 
regulatório próprio, outras destinações além daquelas referidas no caput.

§ 2s O exercício da faculdade prevista neste artigo, nas hipóteses do caput e do § 1a, dependerá de prévia 
autorização da ANP e da observância das normas por ela estabelecidas.

§ 32 O agente responsável por iniciativa enquadrada nas hipóteses previstas neste artigo, em andamento 
na data de publicação deste Decreto, deverá solicitar a devida autorização à ANP em até trinta dias após a 
referida publicação.

Art. 32 A ANP expedirá normas complementares para a execução do disposto neste Decreto.

Art. 42 O disposto no art. 12 deste Decreto vigorará até que 0 percentual de dois por cento, em volume, de 
adição de biodiesel ao óleo diesel de origem fóssil se torne obrigatório, conforme dispõe o 5 1a do art. 2- da Lei 
n3 11.097, de 13 de janeiro de 2005.

Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de maio de 2005; 184- da Independência e 117^ da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Vana Rousseff

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5448.htm 22/02/2013
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Decreto n° 5.448

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.5.2005
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Regulamento
Texto compilado
Mensagem de veto
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

-------Art 1° ■ Esta Lei, com fundamento no art. 8°, item XVII, alíneas c. h e i , da Constituição Federal, estabelece a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus-fina-e-mecanismos de formuleção-e-apfcação, constitui o-Sistema Nacionaí-do-Meio 
Ambiente, cria o Conselho Nacional do Meio Ambiente e institui o Cadastro Técnico Federal de Atividades e instrumentos de 
Defesa Ambiental.

-------Art. 1“ Esta Lei, oom-fandamento nos incisos ¥!■■» W,-dO"artr-23r-e-no art. 225 da Constituição Federal, estabelece -a 
Política Nacional-do-Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação,-constitui-o Ststema-NacionaFdc-Meio 
Ambiente - SISNAMA, cria o Conselho Superior do Meio Ambiente ■ CSMA, e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. 
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 19891

Art 1o - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art 2o - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio 
público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais;

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

VIII - recuperação deáreas degradadas; (Regulamento)

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

- . X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para 
participação ativa na defesa do meio ambiente.

Art 3o - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
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Mensagem de veto

Texto compilado

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997.

Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do 
petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do 
Petróleo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I

Dos Princípios e Objetivos da Política Energética Nacional

Art. 1° As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia visarão aos seguintes objetivos:

I - preservar o interesse nacional;

II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os recursos energéticos;

III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos;

IV - proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia;

V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, nos termos do § 2° do art, 177 da Constituição Federal;

VI - incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural;

VII - Identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica nas diversas regiões do País;

VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;

IX - promover a livre concorrência;

X - atrair investimentos na produção de energia;

XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional.

XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos biocombustlveis na matriz energética nacional. (Redação dada pela Lei n° 
11.097.de 2005)

XfH—qerantir o fornecimento de biocombustlveie-em-todo-o-torritório-nectonol: (Incluído pela Medida Provisório-n" 632, de 2011)

XIII - garantir o fornecimento de biocombustlveis em todo o território nacional; (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

XIV - Incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de subprodutos da produção de biocombustlveis, em razão do seu caráter limpo, 
renovável e complementar ã fonte hidráulica; (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

XV - promover a competitividade do Pals no mercado internacional de biocombustlveis; (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

XVI - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de biocombustlveis; (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados á energia renovável; (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de 
biocombustlveis. (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

CAPÍTULO II

Do Conselho Nacional de Política Energética

Art. 2° Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e 
Energia, com a atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas especificas destinadas a:

I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em conformidade com os princípios enumerados no capítulo anterior e com o 
disposto na legislação aplicável;

II - assegurar, em função das características regionais, o suprimento de Insumos energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, 
submetendo as medidas específicas ao Congresso Nacional, quando Implicarem criação de subsídios;

III - rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do País, considerando as fontes convencionais e alternativas e as 
tecnologias disponíveis;
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IV ■ estabelecer diretrizes paraprogromas-cepcefficos, como oa de uao do gás natural, do álcool, do carvão e da energia termonucloart

IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustlveis, da energia 
snlar da energia eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas; (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

V—estabelecer diretrizes para e importação o exportação, do manoira-a atondor és necessidades do consumo interno de potróleo-e ecus derivados, góc 
natural e-condensado, o assegurar o adequado funeionamonto-do 6istema Nacional do Estoques do Combustíveis o o cumprimento do Pleno Anual de-Estoques 
Fatratémeos de Combustíveis de auo trata-o-ortr4° da Lei n° 8.176, do 6 de-feveroiro do HMHr ,,

------- V - estabelecer dirctrizcs-pera e importação-e-oxportoção, de maneiro-e atender às necessidades do consumo-interno do petróieo-o- sous dcrivodos; 
biocombustlveis, gás-natrrral e condensado,-e-assegurar o adequado funcionamento do-Eistomo Nacional de Estoques de- Gombustlvois o o cumpnmonto do 
Plnnn Annnl rin Fntnqiien Entrntéginon do Combuatívea-do ouo trota o art. 4a da L-eHrS-Srd-Tfr. do 8 do fovoreiro do 1091: (Redação dada pola Medido Provioório 
n° 532; de-29444

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, 
biocombustlveis, gás natural e condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do 
Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4a da Lei na 8,176, de 8 de fevereiro de 1991; (Redação dada pela Lei n° 12490, de

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à demanda nacional de energia elétrica, considèrando o planejamento de longo,
médio e curto prazos, podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e implantação, tendo em' vista seu caráter estratégico e de 
interesse público, de forma que tais projetos venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do Sistema Elétrico. (Incluído pela 
lei n° 10,848, de 2004) ■■

VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em processos produtivos industriais, mediante a regulamentação de condições e 
critérios específicos, que visem a sua utilização eficiente e compatível com os mercados interno e externos. (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

VIII - definir os blocos a serem objeto de concessão ou partilha de produção; (Incluído pela Lei n° 12,351, de 2010)

IX ■ definir a estratégia e a política-de-desenvoívimento econômico e tecnológico da industrio de-petróteor-de-géa-naturai-c-de-outros hidrocarbonotos 
fluidos, bem como da stra-eadeta-dc-suprimento: (Incluido pola Lei n° 12.361, dc 2010)

IX—definir a estratégia e a política de-desenvolvimonto-eoonômioo-e-toenológico-daindústria de petróleo, de gás natural, de outroa-htdfoeerbonetoe-ftaidos 
o de biocombustlveis. bom como da-stra-eadcta de suprimento; (Redação dada pele Medida Provisória n° 532, do 2011)

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e tecnológico da indústria de petróleo, de gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos 
e de biocombustlveis, bem como da sua cadeia de suprimento; (Redação dada pela Lei n° 12490, de 2011)

X - induzir o incremento dos Indices mínimos de conteúdo local de bens e serviços, a serem observados em licitações e contratos de concessão e de 
partilha de produção, observado o disposto no inciso IX. (Incluído pela Lei n° 12.351, de 2010)

§ 1° Para o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico dos órgãos reguladores do setor energético.

§ 2° O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que determinará sua composição e a forma de seu funcionamento.

CAPITULO III

Da Titularidade e do Monopólio do Petróleo e do Gás Natural

SEÇAOI ■

Do Exercício do Monopólio

Art. 3° Pertencem à União os depósitos de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos existentes no território nacional, nele compreendidos a 
parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva. :■

Art. 4° Constituem monopólio da União, nos termos do art. 177 da Constituição Federal, as seguintes atividades: ■ '

I - a pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos;

II - a refinação de petróleo nacional ou estrangeiro;

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem como o transporte, por meio de
conduto, de petróleo bruto, seus derivados e de gás natural. ;

Art. 6a Ae otividades econômicas do que treta o artigo anterior serão regulodas-c-fiocefeedes pela Uniáo e poderão ser-exercidasrmodianto-coneeseão-oti 
autorizoção, por empresas eonstituídas-sob-asloio braoiloirosreomsodo-e-administração no País. ,

Art. 5a As atividades econômicas de que trata o art. 4a desta Lei serão reguladas e fiscalizadas pela União e poderão sér exercidas, mediante concessão, 
autorização ou contratação sob o regime de partilha de produção, por empresas constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País. (Redação 
dada pela Lei n° 12,351, de 2010)

SEÇÃO II

Das Definições Técnicas

Art. 6° Para os fins desta Lei e de sua regulamentação, ficam estabelecidas as seguintes definições:
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I - Petróleo: todo e qualquer hidrocarboneto liquido em seu estado natural, a exemplo do óleo cru e condensado;

II - Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições atmosféricas nomnais, extraído diretamente a partir de 
reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, incluindo gases úmidos, secos, residuais e gases raros;

III - Derivados de Petróleo: produtos decorrentes da transformação do petróleo; ?

IV - Derivados Básicos: principais derivados de petróleo, referidos no art. 177 da Constituição Federal, a serem classificados pela Agência Nacional do 
Petróleo;

V - Refino ou Refinação: conjunto de processos destinados a transformar o petróleo em derivados de petróleo;

VI - Tratamento ou Processamento de Gás Natural: conjunto de operações destinadas a permitir o seu transporte, distribuição e utilização;

-------VII ■ Traneportet-movimentação de petróleo e sous derivados ou gás natural em meio oupercurao-eonstderado-de-interesse geral;
VII - Transporte: movimentação de petrúleorseus derivados, bioeombustíveis ou gás natural em meie ou percurso considerado de interesse geral; (Redagãg 

dode pela Medida-Provisória n° 632, de
VIU—-Transferência: movimentação-de petróleo, derivados ou gás notural em-meio-ou percurso considerado de interesse-cspeclfico e exclusivo do 

proprietário ou explorador-das-facHidades;
VIII ■ Transferência: movimentação de petróleo,-seus-derivados, bioeombustíveis ou gás natural cm meio ou percurso eonsiderado-de interesso especifico c 

exetosivo do proprietário ou cxplorodor-dao facilidades: (Redoeõo-dade-peta-Medida Provisório n° 632, de 2011)

VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, bioeombustíveis ou gás natural em meio ou percurso considerado de interesse geral; (Redação 
dada pela Lei n° 12,490, de 2011)

VIII - Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, bioeombustíveis ou gás natural em meio ou percurso considerado de interesse especifico e 
exclusivo do proprietário ou explorador das facilidades; (Redação dada pela Lei n° 12.490, de 2011)

IX - Bacia Sedimentar: depressão da crosta terrestre onde se acumulam rochas sedimentares que podem ser portadoras de petróleo ou gás, associados ou 
não;

X - Reservatório ou Depósito: configuração geológica dotada de propriedades específicas, armazenadora de petróleo ou gás, associados ou não;

XI - Jazida: reservatório ou depósito já identificado e possível de ser posto em produção;

XII - Prospecto: feição geológica mapeada como resultado de estudos geoflsicos e de interpretação geológica, que Justificam a perfuração de poços 
exploratórios para a localização de petróleo ou gás natural;

XIII - Bloco: parte de uma bacia sedimentar, formada por um prisma vertical de profundidade indeterminada, com superfície poligonal definida pelas 
coordenadas geográficas de seus vértices, onde são desenvolvidas atividades de exploração ou produção de petróleo e gás natural;

XIV - Campo de Petróleo ou de Gás Natural: área produtora de petróleo ou gás natural, a partir de um reservatório continuo ou de mais de um reservatório, 
a profundidades variáveis, abrangendo instalações e equipamentos destinados à produção;

XV - Pesquisa ou Exploração: conjunto de operações ou atividades destinadas a avaliar áreas, objetivando a descoberta e a identificação de jazidas de 
petróleo ou gás natural;

XVI - Lavra ou Produção: conjunto de operações coordenadas de extração de petróleo ou gás natural de uma jazida e de preparo para sua movimentação;

XVII - Desenvolvimento: conjunto de operações e investimentos destinados a viabilizaras atividades de produção de um campo de petróleo ou gás;

XVIII - Descoberta Comercial: descoberta de petróleo ou gás natural em condições que, a preços de mercado, tomem possível o retomo dos investimentos 
no desenvolvimento e na produção;

XIX - Indústria do Petróleo: conjunto de atividades econômicas relacionadas com a exploração, desenvolvimento, produção, refino, processamento, 
transporte, importação e exportação de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados;

XX - Distribuição: atividade de comercialização por atacado com a rede varejista ou com grandes consumidores de combustíveis, lubrificantes, asfaltos e gás 
liquefeito envasado, exercida por empresas especializadas, na forma das leis e regulamentos aplicáveis;

XXI - Revenda: atividade de venda a varejo de combustíveis, lubrificantes e gás liquefeito envasado, exercida por postos de serviços ou revendedores, na 
forma das leis e regulamentos aplicáveis;

XXII - Distribuição de Gás Canalizado: serviços locais de comercialização de gás canalizado, junto aos usuários finais, explorados com exclusividade pelos
Estados, diretamente ou mediante concessão, nos termos do 5 2° do art. 25 da Constituição Federal: '

XXIII - Estocagem de Gás Natural: armazenamento de gás natural em reservatórios próprios, formações naturais ou artificiais.

------XXIV - Bioeombustível: eombustívet-derivado de biomassa-ronovável perettao em motores-a-eombu3tão interna-ou, conforme regulamento, para outro tipo de 
geração de energia que possa-strbatitatnparcial ou totalmente-eombustlveis-deoriaem fóssil! (Incluído pelo Lei n° 11.007, de 2005)

XXIV - Bioeombustível: substêncie-derivada de biomaesa-renovávcl qtie-pode ser empregada diretamente ou mediante alterações-em motores a combustão 
interna ou para-outro tipo de geraçêo-de-energio, podendo-substituir pareiol-ou totalmontc-eombustlveis do origem-fóssil, tal eomo-biodicsel, otonol-e-outras 
substâncias estabelecidas em regulamento da ANP: (Redação dada pela Medido Provisória n° 532, de 201-H

XXIV - Bioeombustível: substância derivada de biomassa renovável, tal como biodiesel, etanol e outras substâncias estabelecidas em regulamento da ANP, 
que pode ser empregada diretamente ou mediante alterações em motores a combustão interna ou para outro tipo de geração de energia, podendo substituir 
parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil; (Redação dada pela Lei n° 12.490, de 2011)

XXV - Biodiesel: bioeombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme 
regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil. (Incluído pela Lei n° 11.097, de
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XXVI - Indústria Petroquímica de Primeira e Segunda Geração: conjunto de indústrias que fornecem produtos petroquímicos básicos, a exemplo do eteno, 
do propeno e de resinas termoplásticas. (Incluído pela lei n° 11.921, de 2009) ''

XXVII - cadeia produtiva do petróleo: sistema de produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados, incluindo a 
distribuição, a revenda e a estocagem, bem como o seu consumo. (Incluido pela lei n° 12.114. de 2009) ; •.

XXVIII ■ Indústria de Bioeombuotivel: conjunto do atividadee eeonômteas-tolaeionadas-com-produção, importaçãorexporteção; -transferência, transporte; 
armazenagomrreomereializacêo. distribuicão-eveltacão-de-eonformidodo o cortificaofio de oualidede-dc biocombustívcio: o (incluído pela Medida Provisório-^ 
532. dc 2011) _

XXIX ■ Produção de Bioeombuotlvel: conjunto dc-operaçõos industriois-para a transformação de biomesea-renevável, de origem vegetal ou animei, em 
combustível, (incluído pelo Medido Provi3órie ntt 532-, de2BfH

XXVIII - Indústria de Biocombustível: conjunto de atividades econômicas relacionadas com produção, importação, exportação, transferência, transporte, 
armazenagem, comercialização, distribuição, avaliação de conformidade e certificação de qualidade de biocombustíveis; (Incluído pela Lei n° 12490, de 2011)

XXIX - Produção de Biocombustível: conjunto de operações industriais para a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, em 
combustível: (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

XXX - Etanol: biocombustível líquido derivado de biomassa renovável, que tem como principal componente o álcool etílico, que pode ser utilizado, 
diretamente ou mediante alterações, em motores a combustão interna com ignição por centelha, em outras formas de geração de energia ou em indústria 
petroquímica, podendo ser obtido por rotas tecnológicas distintas, conforme especificado em regulamento; e (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

XXXI - Bioquerosene de Aviação: substância derivada de biomassa renovável que pode ser usada em turborreatores e túrbopropulsores aeronáuticos ou, 
conforme regulamento, em outro tipo de aplicação que possa substituir parcial ou totalmente combustível de origem fóssil. (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

CAPÍTULO IV 
Da Agência Nacional do Petróleo

Art. y -Fiea-tnstittride-e-Agêneio Nacional do Petróleo ■ ANP, entidade integrante-da-Administração Federal indirofe-sufametide-ao-regimo autárquico 
especial, como órgão regulador do indústria do-pctróloo, vinculado ao Ministério de Minas e Energia.

CAPÍTULO IV

DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 
GAS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS ,,

(Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

SEÇÃOI

Da Instituição e das Atribuições

Art. 72 Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíves - ANP, entidade integrante da Administração Federal Indireta, 
submetida ao regime autárquico especial, como órgão regulador da indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis, vinculada ao Ministério 
de Minas e Energia. (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

Parágrafo único. A ANP terá sede e foro no Distrito Federal e escritórios centrais na cidade do Rio de Janeiro, podendo instalar unidades administrativas 
regionais.

Art. BT A ANP terá eomo-finatidade promover-o regulação, acontratoção-e a fiscalização dos otividedes-eeonômieos integrantes-da indústria-do-petteleo; 
cabendo-lhe:

I ■ implementar, em sua esfera dc atribuiçõesra-política nacional de-petróteo e gás natural,-contida na política energética nacional, nos termos do-Capítato-l 
desta Loircom ênfase na garantio do ouprimento-de-derivados de petróleo cm todo o território nactonel-e-na-pfoteção dos interesses dos-eonsumidores quanto a 
preço, qualidade o-oferto-dos-prodtrtes;

Art. 82 A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do 
gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe: (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida na política energética nacional, nos 
termos do Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia do suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e de biocombustíveis, em todo o 
território nacional, e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

II ■ promover estudos vísando-é-delimitação de bíoeoerpera efeito dc eoneessão-das-atividades de expíoraçãordescnvolvimento e produção;

II - promover estudos visando à delimitação de blocos, para efeito de concessão ou contratação sob o regime de partilha de produção das atividades de 
exploração, desenvolvimento e produção; (Redação dada pela Lei n° 12.351, de 2010)

III - regular a execução de serviços de geologia e geofísica aplicados à prospecção petrolífera, visando ao levantamento de dados técnicos, destinados á 
comercialização, em bases não-exclusivas;

IV - elaborar os editais e promover as licitações para a concessão de exploração, desenvolvimento e produção, celebrando os contratos delas decorrentes e 
fiscalizando a sua execução;

V ■ autorizar a prática-das-etividades de refinação, processamento, transporte,--importação o exportação, na forma estabelecida- nesta Lei o ouo 
regulamentação;

V - autorizar a prática das atividades de refinação, liquefação, regaseificação, carregamento, processamento, tratamento, transporte, estocagem e 
acondicionamento; (Redação dada pela Lei n° 11.909, de 2009)
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VI - estabelecer critérios para o cálculo de tarifas de transporte dutoviário e arbitrar seus valores, nos casos e da forma previstos nesta Lei;

VII ■ fiscalizar dirotomonto, ou mediente-convênios eom-órgêos d03 Estados c do Distrito Federal, ae ativídodee-tntegrantos de-indéatria-do-petróloo, bem 
como aplicaras sançõoe administratives-e pecuniárias previstas om lei, regulamento ou contrato; .;

VII ■ fiscalizardiretamonto, ou modiente convênios-com érgõos dos-Estados c do Distrito Federal, as otividades-integrantes da indústria do petróleor-do-gás 
naturet-o-dna hiommhiiatívnia-hnm-eomo-nplicnrna aançõoa-adminiatrotivas e-pocuniáriaa previstas em loi. regulamento ou-eontrato; (Redacõo dado pela-LcHF1 
11.007, do 2096) '

VII - fiscalizar diretamente e de forma concorrente nos termos da Lei n- 8.078, de 11 de setembro de 1990. ou mediante convênios com órgãos dos Estados 
e do Distrito Federal as atividades Integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustlveis, bem como aplicar as sanções administrativas e 
pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; (Redação dada pela Lei n° 11.909, de 2009)

VIII - instruir processo com vistas à declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação e instituição de servidão administrativa, das áreas 
necessárias à exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, construção de refinarias, de dutos e de terminais;

IX • fazer cumprir as boas prátteaa-de-eonserveção e uso racional do-petróleordos derivados-edo-gás natural e de preservaçêo-do-meio ambiente;

IX - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustlveis e de preservação do meio 
ambiente; (Redação dada pela Lei n° 11,097, de 2005)

X - estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias na exploração, produção, transporte, refino e processamento;

XI ■ organizar e-manter-o-eeervo-das informações e dedos técnicos- relativos és-etividedes da indústria do petróleo;

XI - organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às atividades reguladas da indústria do' petróleo, do gás natural e dos 
biocombustlveis; (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

XII - consolidar anualmente as informações sobre as reservas nacionais de petróleo e gás natural transmitidas pelas empresas, responsabilizando-se por 
sua divulgação;

XIII - fiscalizar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de 
Combustíveis, de que trata o art. 4" da Lei n° 8.176, de 8 de fevereiro de 1991;

XIV - articular-se com os outros órgãos reguladores do setor energético sobre matérias de interesse comum, inclusive para efeito de apoio técnico ao CNPE;

XV - regular e autorizar as atividades relacionadas com o abastecimento nacional de combustíveis, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com 
outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.

-------XVI ■ regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportaçfior-atmazenagem/estoeagem, distribuição, revende e eomeroiatização 
rle hindiaael fianaliwindo.aa-diretamente ou mediante nonvênioacom-otrtroa-érgfios da-União. Estados. Distrito-Federal OU Municípios; (Incluído pela Lej-fF1 
11.0077do 2095)

------- XVI—rcgutef-a-atrtorizar as otividades relacionadas à produção, importação, exportaçãor-armazonagom, estocagem, transporte, transfcrêneterdistribuiçOo, 
revenda e comerciaíizeção-de-btoeombustívois, assim como avaliaçãode-confornnidade e certificação-de-sea qualidade, fisealizando-aa-dtretamente ou mediante 
convênios com outros-órpéos-da União. Estados. Distrito Federal ou MunicíoíosHRodaeão dada-pela Medida Provisória n° 532, de 2011)

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, à importação, à exportação, à armazenagem, à estocagem, ao transporte, à transferência, á 
distribuição, à revenda e á comercialização de biocombustíveis, assim como avaliação de conformidade e certificação de sua qualidade, fiscalizando-as 
diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; (Redação dada pela Lei n° 12490, de 2011)

XVII - exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às operações de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, 
processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização de produtos sujeitos à sua regulação; 
(Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005)

XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustíveis. (Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005)

XIX - regular e fiscalizar o acesso á capacidade dos gasodutos; (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

XX - promover, direta ou indiretamente, as chamadas públicas para a contratação de capacidade de transporte de gás natural, conforme as diretrizes do 
Ministério de Minas e Energia; (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

XXI - registrar os contratos de transporte e de interconexão entre instalações de transporte, inclusive as procedentes do exterior, e os contratos de 
comercialização, celebrados entre os agentes de mercado; (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

XXII - informar a origem ou a caracterização das reservas do gás natural contratado e a ser contratado entre os agentes de mercado; (Incluído pela Lei n° 
11,909, de 2009)

XXIII - regular e fiscalizar o exercício da atividade de estocagem de gás natural, inclusive no que se refere ao direito de acesso de terceiros às instalações 
concedidas; (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

XXIV - elaborar os editais e promover as licitações destinadas à contratação de concessionários para a exploração das atividades de transporte e de 
estocagem de gás natural; (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

XXV - celebrar, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, os contratos de concessão para a exploração das atividades de transporte e 
estocagem de gás natural sujeitas ao regime de concessão;

XXVI - autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de competência da União; (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

XXVII - estabelecer critérios para a aferição da capacidade dos gasodutos de transporte e de transferência; (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)
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XXVIII - articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objetivando compatibilizar e uniformizar as normas aplicáveis à indústria e aos 
mercados de gás naturaltlncluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

Parágrafo único. No exercício das atribuições de que trata este artigo, com ênfase na garantia do abastecimento nacional de combustíveis, desde que em 
bases econômicas sustentáveis, a ANP poderá exigir dos agentes regulados, conforme disposto em regulamento: (Incluído pela Lei n° 12490, de 2011)

I - a manutenção de estoques mínimos de combustíveis e de bioeombustíveis, em instalação própria ou de terceiro; (Incluído pela Lei n° 12490, de 2011)

II - garantias e comprovação de capacidade para atendimento ao mercado de combustíveis e bioeombustíveis, mediante á apresentação de, entre outros
mecanismos, contratos de fornecimento entre os agentes regulados. (Incluído pela Lei n° 12490, de 2011) , .

Art. 82-A. Caberá à ANP supervisionar a movimentação de gás natural na rede de transporte e coordená-la em situações caracterizadas como de 
contingência. (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

§ 12 O Comitê de Contingenciamento definirá as diretrizes para a coordenação das operações da rede de movimentação de gás natural em situações 
caracterizadas como de contingência, reconhecidas pelo Presidente da República, por meio de decreto. (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

§ 22 No exercício das atribuições referidas no caput deste artigo, caberá à ANP, sem prejuízo de outras funções que lhe forem atribuídas na 
regulamentação: (Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

I - supervisionar os dados e as informações dos centros de controle dos gasodutos de transporte; (Incluído pela Lei n° 11,909, de 2009)

II - manter banco de informações relativo ao sistema de movimentação de gás natural permanentemente atualizado, subsidiando o Ministério de Minas e 
Energia com as informações sobre necessidades de reforço ao sistema; (Incluído pela Lei n° 11.909. de 2009)

III - monitorar as entradas e saídas de gás natural das redes de transporte, confrontando os volumes movimentados corrí os contratos de transporte 
vigentes; ílncluído pela Lei n° 11.909. de 2009)

IV - dar publicidade às capacidades de movimentação existentes que não estejam sendo utilizadas e às modalidades possíveis para sua contratação; e 
(Incluído pela Lei n° 11,909, de 2009)

V - estabelecer padrões e parâmetros para a operação e manutenção eficientes do sistema de transporte e estocagem de gás natural. (Incluído pela Lei n° 
11.909, de 2009)

§ 32 Os parâmetros e informações relativos ao transporte de gás natural necessários à supervisão, controle e coordenação da operação dos gasodutos 
deverão ser disponibilizados pelos transportadores à ANP, conforme regulação especifica.(Incluído pela Lei n° 11.909, de 2009)

Art. 9° Além das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior, caberá à ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do Departamento 
Nacional de Combustíveis - DNC, relacionadas com as atividades de distribuição e revenda de derivados de petróleo e álcool, observado o disposto no art. 78.

Art. 10. Quando, no oxereíeio do suas atribuições, a ANP tomar-eonheetmento-de fato quo configure ou-posstúeonfigureHnfração da ordem econômico; 
deverá comunicá-lo ao Gonselho Administrativo de Defesa Econômica ■ CADE, para que esto adote as-providêneias cabíveis, no âmbito da legislação pertinente.

Art. 10. Quando, no exercício de suas atribuições, a ANP tomar conhecimento de fato que possa configurar indicio de infração da ordem econômica, deverá 
comunicá-lo imediatamente ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade e à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, para que 
estes adotem as providências cabíveis, no âmbito da legislação pertinente.(Redação dada pela Lei n° 10.202, de 20.2.2001) '■

Parágrafo único. Independentemente da comunicação prevista no caput deste artigo, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade notificará a 
ANP do teor da decisão que aplicar sanção por infração da ordem econômica cometida por empresas ou pessoas físicas no exercício de atividades relacionadas 
com o abastecimento nacional de combustíveis, no prazo máximo de vinte e quatro horas apôs a publicação do respectivo acórdão, para que esta adote as 
providências legais de sua alçada. (Parágrafo único indúido pela Lei n° 10.202, de 20.2.2001)

seçAo II

Da Estrutura Organizacional da Autarquia

Art. 11. A ANP será dirigida, em regime de colegiado, por uma Diretoria composta de um Diretor-Geral e quatro Diretores..

§ 1° Integrará a estrutura organizacional da ANP um Procurador-Geral.

§ 2° Os membros da Diretoria serão nomeados pelo Presidente da República, após aprovação dos respectivos nomes pelo Senado Federal, nos termos da 
alínea fdo inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

§ 3° Os membros da Diretoria cumprirão mandatos de quatro anos, não coincidentes, permitida a recondução, observado o disposto no art. 75 desta Lei.

Art. 12. (VETADO)

I - (VETADO)

II - (VETADO)

III - (VETADO)

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 13. Está impedida de-exercer cargo de Diretor na ANP a pc3soo que mantenha, ou haje mantido nos dozo meses anterioree-á-data de início-do 
mandato, um dos seguintes vínculos com-empresa que explore qualquer das atividades integrentosda-indústriado-petróleo ou de distribuição
------- 1 ■ oeiontsta ou sócio com participaçõo individuoí-direta superior o cinco por-eento do capital social total ou dois-por-eento do capital votante da empresa ou, 
ainda, um-por conto do capital total da respectiva empresa controladora;
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-------H—admtntotrador, sócio-gerento ou membro do Conselho Fiscal;
--------HI—empregado, ainda qec-o-respeetivo-eontrato de trabalho esteja ouoponoo, induoive do empreoo-eontrelodora ou do cntidodo do previdência 
complementar custeada pelo empregador.
------- Perégrafo-tinieo. Está também impedida do assumir eargo de Diretor na-ANP-a pessoa que exerça, eu haja exereido nos doze meses anteriores-á-data-de 
inicio do mandato, cargo de direção em entidade sindical ou associação de dasserde-ãmbito-naeional ou regionalrrepresentativa-de-rnteresses-de-emprosas-que 
exotorem-ouatsotrerdas atividades integrantes da indústria-do-oetróleo ou de distribuicfiortRevoqado pela Lei n° 9.986, de 18.7.2000)

-------Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez-exonerado do cargoro-ex-Diretor da ANP ficará impedido, por um-porfodo do-doze-mosos, contados da date-do 
3ue-exoneraçáorde-prestar7-dtreta ou indiretamente? qualquer tipo de serviço-e-empresa-integrante da indústria do petréleo ou de di3tribuiçfio.

-------Art—F4.-Tcrmtnado-o-mandatorou uma vez-exoneredo do eargo, o ox-Dirotor da ANP ficará impedido, por um poríodo do doze meaesr-contedos da data de 
eua-exoneração, de prestar, direta ou indirotamente, qualqucr-tipo-de-serviço-a-empresa integrante das indústrtas-do-potróleo-e-dos biocombuatívcrs-ou-de 
dtstrtbtrteáo. (Redação dada pela Medida Provisório n° S32-,-do 2frW

Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez exonerado do cargo, o ex-Diretor da ANP ficará impedido, por um período de 12 (doze) meses, contado da data 
de sua exoneração, de prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a empresa integrante das indústrias' do petróleo e dos biocombustlveis ou de 
distribuição. (Redação dada pela Lei n° 12490, de 2011)

§ 1° Durante o impedimento, o ex-Diretor que não tiver sido exonerado nos termos do art. 12 poderá continuar prestando serviço à ANP, ou a qualquer órgão 
da Administração Direta da União, mediante remuneração equivalente à do cargo de direção que exerceu.

§ 2° Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se às penas da lei, o ex-Diretor que violar o impedimento previsto neste artigo.

SEÇAO III

Das Receitas e do Acervo da Autarquia

Art. 15. Constituem receitas da ANP:

I - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, transferências e repasses que lhe forem conferidos;

II - parcela das participações governamentais referidas nos Incisos I e III do art. 45 desta Lei, de acordo com as necessidades operacionais da ANP, 
consignadas no orçamento aprovado;

III - os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades, organismos ou empresas, excetuados os referidos no inciso 
anterior;

IV - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;

V - o produto dos emolumentos, taxas e multas previstos na legislação especifica, os valores apurados na venda ou locação dos bens móveis e imóveis de 
sua propriedade, bem como os decorrentes da venda de dados e informações técnicas, Inclusive para fins de licitação, ressalvados os referidos no § 2° do art. 22 
desta Lei.

Art. 16. Os recursos provenientes da participação governamental prevista no inciso IV do art. 45, nos termos do art. 51, destinar-se-áo ao financiamento das 
despesas da ANP para o exercício das atividades que lhe são conferidas nesta Lei. ;

SEÇAO IV

Do Processo Decisório

Art. 17. O processo decisório da ANP obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. ;

------Art. 18. As sessões deliberativas do Diretoria do ANP-que-se-destinem a rosolvor-pondêncree-cntro agentes econômicos o entre ootoo o consumidores o 
usuários de bens o sorviços-do-indústrie-do-petróteo-serêo-públieas, permitidoo-sua-graveçêo-por-metos oletrônieos-e-assegurado-aos-interessados-o-dtreito-de 
delas obter transcrições-,
-------Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem-e-resofver-pendôneios entro agentes-oconômicos e entre esses c consumidores e 
usuários de bons e serviços da indéstria-de-petróteorde-gás natural ou de-biocombustlveis sorõo públicas, -permitida a-sua gravação por meios eletrônicos e 
essegtrrado-aoeinteressados o direito de-delas-obteHranscrieões. (Redacão-dado-pela-Medida Provisória n° 53-2r-de-2»M) i

Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver pendências entre agentes econômicos e entre esses e consumidores e 
usuários de bens e serviços da indústria de petróleo, de gás natural ou de biocombustíveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e 
assegurado aos interessados o direito de delas obter transcrições. (Redação dada pela Lei n° 12490, de 2011)

------- Art. 10. As iniciativas-de-prqjetos do lei ou do alteração de-nofmes-edministrativa3 que-impliquom-afetação-de-direito-dos agèntes econômicos ou de 
consumidores e usuários-de-bcns-c-serviços da indústria do potróloo-serão precedidas de eudtêneia-públteo-eonvoeada-e-dtrigtda-pcla ANP.
------- Art. 10. As iniciativas de projetos de lei ou de alteração dc normas-admtntstrativas que-imptiquem-efeteção-de-direito-dos-egentes-econômicos ou de 
consumidores e usuérios-de-bons e serviços das indústries-de-petréleo, de gás natural ou dc bioeombustíveis-serão-precedidás dc audiência pública convocada e 
dtrioida-oola ANP. (Rodacão dado oolg-Modida Provisória n° 532,-do-20-1-1)

Art. 19. As iniciativas de projetos de lei ou de alteração de normas administrativas que impliquem afetação de direito dos agentes econômicos ou de 
consumidores e usuários de bens e serviços das indústrias de petróleo, de gás natural ou de biocombustlveis serão precedidas de audiência pública convocada e 
dirigida pela ANP. (Redação dada pela Lei n° 12490, de 2011)

Art. 20. O regimento interno da ANP disporá sobre os procedimentos a serem adotados para a solução de conflitos entre agentes econômicos, e entre estes 
e usuários e consumidores, com ênfase na conciliação e no arbitramento.

CAPÍTULO V

Da Exploração e da Produção

SEÇAOI
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Das Normas Gerais

Art. 21. Todos os direitos de exploração o produção do petróleo c gás natural cm-território nacional, nclo compreendidos a parte terrestre, o mar territoriotro 
plataforma continental e a zona econômica exclusiva, pertencem à Uniãorcabondo oua-admtnistração à ANP.

Art. 21. Todos os direitos de exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos em território nacional, nele 
compreendidos a parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva, pertencem â União, cabendo sua administração à ANP, 
ressalvadas as competências de outros órgãos e entidades expressamente estabelecidas em lei. (Redação dada pela Lei n° 12.351, de 2010)

Art. 22. O acervo técnico constituído pelos dados e informações sobre as bacias sedimentares brasileiras é também'considerado parte integrante dos 
recursos petrolíferos nacionais, cabendo à ANP sua coleta, manutenção e administração.

§ 1° A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS transferirá para a ANP as informações e dados de que dispuser sobre as bacias sedimentares brasileiras, 
assim como sobre as atividades de pesquisa, exploração e produção de petróleo ou gás natural, desenvolvidas em função da exclusividade do exercido do 
monopólio até a publicação desta Lei.

§ 2o A ANP estabelecerá critérios para remuneração à PETROBRÁS pelos dados e informações referidos no parágrafo anterior e que venham a ser 
utilizados pelas partes interessadas, com fiel observância ao disposto no art. 117 da Lei n° 6.404. de 15 de dezembro de 1976, com as alterações procedidas pela 
Lei n° 9,457, de 5 de maio de 1997.

§ 32 O Ministério de Minas e Energia terá acesso irrestrito e gratuito ao acervo a que se refere o caput deste artigo, com o objetivo de realizar estudos e 
planejamento setorial, mantido o sigilo a que esteja submetido, quando for o caso. (Incluído pela Lei n° 12.351, de 2010)

Art. 23. As atividades do exploração, desenvolvimento-e-predução de petróleo e de gás natural aerão-exereidas mediante contratos -de-eoneessão; 
precedidos de licitação, na-forma estabelecida neste-Let-

Art. 23. As atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gás natural serão exercidas mediante contratos de concessão, 
precedidos de licitação, na forma estabelecida nesta Lei, ou sob o regime de partilha de produção nas áreas do pré-sal e nas áreas estratégicas, conforme 
legislação especifica. (Redação dada pela Lei n° 12.351. de 2010)

t

Parágrafo único. A ANP definirá os blocos a serem-objeto do contratos-de concessão?
§ is A ANP rinfinirri on blonoa n sorom objeto do contratos do oonoossão. (Rodoeão-doda pelo Loi na 11.000. do 2000), (Revogado pela Lei n° 12.351, de 

2010) . > .

§ 22 A ANP poderá outorgar diretamente ao titular de direito de lavra ou de autorização de pesquisa de depósito de carvão mineral concessão para o 
aproveitamento do gás metano que ocorra associado a esse depósito, dispensada a licitação prevista no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.909, de 
2009)

Art. 24. Os contratos de concessão deverão prever duas fases: a de exploração e a de produção.

§ 1° Incluem-se na fase de exploração as atividades de avaliação de eventual descoberta de petróleo ou gás natural, para determinação de sua 
comercialidade.

§ 2° A fase de produção incluirá também as atividades de desenvolvimento.

Art. 25. Somente poderão obter concessão para a exploração e produção de petróleo ou gás natural as empresas que atendam aos requisitos técnicos, 
econômicos e jurídicos estabelecidos pela ANP.

Art. 26. A concessão implica, para o concessionário, a obrigação de explorar, por sua conta e risco e, em caso de êxito, produzir petróleo ou gás natural em 
determinado bloco, conferindo-lhe a propriedade desses bens, após extraídos, com os encargos relativos ao pagamento dos tributos incidentes e das 
participações legais ou contratuais correspondentes.

§ 1° Em caso de êxito na exploração, o concessionário submeterá à aprovação da ANP os planos e projetos de desenvolvimento e produção.

§ 2° A ANP emitirá seu parecer sobre os planos e projetos referidos no parágrafo anterior no prazo máximo de cento e oitenta dias.

§ 3° Decorrido o prazo estipulado no parágrafo anterior sem que haja manifestação da ANP, os planos e projetos considerar-se-ão automaticamente 
aprovados.

Art. 27. Quando-se-tfotãr-de-eampo3-quc-se-estondam-por-bfocos-vizinhosr-onde-atHem-concessionários distintos, dovorõo clce-celcbrar oeordo para a 
individualizaeãe-de-ofedtteão: (Revogado pela Lei n° 12.351, de 2010)

Parágrafo único. -Não-chegendo os portes a acordo, cm prazo máximo fixado pela ANP, caboré-e-este-determinar, com base om-toudo arbitrai. como serão 
oqüitativomento-opropriados-os-dtroitos-e obrigaçõoa-sobre os blocos, com base nos princípios gorais de-Diroito apHeáveis: (Revogado pela Lei n° 12.351, de

Art. 28. As concessões extinguir-se-ão:

I - pelo vencimento do prazo contratual;

II - por acordo entre as partes;

III - pelos motivos de rescisão previstos em contrato;

IV - ao término da fase de exploração, sem que tenha sido feita qualquer descoberta comercial, conforme definido no contrato;

V - no decorrer da fase de exploração, se o concessionário exercer a opção de desistência e de devolução das áreas em que, a seu critério, não se 
justifiquem investimentos em desenvolvimento.

§ 1° A devolução de áreas, assim como a reversão de bens, não implicará õnus de qualquer natureza para a União ou para a ANP, nem conferirá ao 
concessionário qualquer direito de indenização pelos serviços, poços, imóveis e bens reversíveis, os quais passarão à propriedade da União e à administração da
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ANP, na forma prevista no inciso VI do art. 43.

§ 2° Em qualquer caso de extinção da concessão, o concessionário fará, por sua conta exclusiva, a remoção dos equipamentos e bens que não sejam 
objeto de reversão, ficando obrigado a reparar ou indenizar os danos decorrentes de suas atividades e praticar os atos de recuperação ambiental determinados 
pelos órgãos competentes.

Art. 29. É permitida a transferência do contrato de concessão, preservando-se seu objeto e as condições contratuais, desde que o novo concessionário 
atenda aos requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos pela ANP, conforme o previsto no art. 25.

Parágrafo único. A transferência do contrato só poderá ocorrer mediante prévia e expressa autorização da ANP.

Art. 30. O contrato para exploração, desenvolvimento e produção de petróleo ou gás natural não se estende a nenhum outro recurso natural, ficando o 
concessionário obrigado a informar a sua descoberta, prontamente e em caráter exclusivo, á ANP.

SEÇAOII

Das Normas Especificas para as Atividades em Curso

Art. 31. A PETROBRÁS submeterá à ANP, no prazo de três meses da publicação desta Lei, seu programa de exploração, desenvolvimento e produção, com 
informações e dados que propiciem:

I - o conhecimento das atividades de produção em cada campo, cuja demarcação poderá incluir uma área de segurança técnica;

II - o conhecimento das atividades de exploração e desenvolvimento, registrando, neste caso, os custos incorridos, os investimentos realizados e o 
cronograma dos investimentos a realizar, em cada bloco onde tenha definido prospectos.

Art. 32. A PETROBRÁS terá ratificados seus direitos sobre cada um dos campos que se encontrem em efetiva produção na data de inicio de vigência desta 
Lei. '

Art. 33. Nos blocos em que, quando do inicio da vigência desta Lei, tenha a PETROBRÁS realizado descobertas comerciais ou promovido investimentos na 
exploração, poderá ela, observada sua capacidade de investir, inclusive por meio de financiamentos, prosseguir nos trabalhos de exploração e desenvolvimento 
pelo prazo de três anos e, nos casos de êxito, prosseguir nas atividades de produção.

Parágrafo único. Cabe à ANP, após a avaliação da capacitação financeira da PETROBRÁS e dos dados e informações de que trata o art. 31, aprovar os 
blocos em que os trabalhos referidos neste artigo terão continuidade. < '.

Art. 34. Cumprido o disposto no art. 31 e dentro do prazo de um ano a partir da data de publicação desta Lei, a ANP celebrará com a PETROBRÁS, 
dispensada a licitação prevista no art. 23, contratos de concessão dos blocos que atendam às condições estipuladas nos arts. 32 e 33, definindo-se, em cada um 
desses contratos, as participações devidas, nos termos estabelecidos na Seção VI.

Parágrafo único. Os contratos de concessão referidos neste artigo serão regidos, no que couber, pelas normas gerais estabelecidas na Seção anterior e 
obedecerão ao disposto na Seção V deste Capitulo.

Art. 35. Os blocos não contemplados pelos contratos de concessão mencionados no artigo anterior e aqueles em que tenha havido insucesso nos trabalhos 
de exploração, ou não tenham sido ajustados com a ANP, dentro dos prazos estipulados, serão objeto de licitação pela ANP para a outorga de novos contratos 
de concessão, regidos pelas normas gerais estabelecidas na Seção anterior.

SEÇÃO III ■

Do Edital de Licitação

Art. 36. A licitação para outorga dos contratos de concessão referidos no art. 23 obedecerá ao disposto nesta Lei, na regulamentação a ser expedida pela 
ANP e no respectivo edital.

Art. 37. O edital da licitação será acompanhado da minuta básica do respectivo contrato e indicará, obrigatoriamente:

I - o bloco objeto da concessão, o prazo estimado para a duração da fase de exploração, os investimentos e programas exploratórios minimos;

II - os requisitos exigidos dos concorrentes, nos termos do art. 25, e os critérios de pré-qualificação, quando este procedimento for adotado;

III - as participações governamentais mínimas, na forma do disposto no art. 45, e a participação dos superficiários prevista no art 52;

IV - a relação de documentos exigidos e os critérios a serem seguidos para aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade 
jurídica dos interessados, bem como para o julgamento técnico e econõmico-financeiro da proposta;

V - a expressa indicação de que caberá ao concessionário o pagamento das indenizações devidas por desapropriações ou servidões necessárias ao 
cumprimento do contrato;

VI - o prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos Interessados, os dados, estudos e demais elementos e informações necessários à elaboração das 
propostas, bem como o custo de sua aquisição.

Parágrafo único. O prazo de duração da fase de exploração, referido no inciso I deste artigo, será estimado pela ANP, em função do nível de informações 
disponíveis, das características e da localização de cada bloco.

Ari. 38. Quando permitida a participação de empresas em consórcio, o edital conterá as seguintes exigências:

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição do consórcio, subscrito pelas consorciadas; ,

II - indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio e pela condução das operações, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais 
consorciadas;
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III - apresentação, por parte de cada uma das empresas consorciadas, dos documentos exigidos para efeito de avaliação da qualificação técnica e 
econômico-financeira do consórcio;

IV - proibição de participação de uma mesma empresa em outro consórcio, ou isoladamente, na licitação de um mesmo bloco;

V - outorga de concessão ao consórcio vencedor da licitação condicionada ao registro do instrumento constitutivo do consórcio, na forma do disposto no 
parágrafo único do art. 279 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 39. O edital conterá a exigência de que a empresa estrangeira que concorrer isoladamente ou em consórcio deverá apresentar, Juntamente com sua 
proposta e em envelope separado:

I - prova de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal, nos termos da regulamentação a ser editada pela ANP;

II - inteiro teor dos atos constitutivos e prova de encontrar-se organizada e em funcionamento regular, conforme a lei de seu pais;

III - designação de um representante legal junto à ANP, com poderes especiais para a prática de atos e assunção de responsabilidades relativamente à 
licitação e à proposta apresentada;

IV - compromisso de, caso vencedora, constituir empresa segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil.'

Parágrafo único. A assinatura do contrato de concessão ficará condicionada ao efetivo cumprimento do compromisso assumido de acordo com o inciso IV 
deste artigo. ',

SEÇAO IV

Do Julgamento da Licitação

Art. 40. O julgamento da licitação identificará a proposta mais vantajosa, segundo critérios objetivos, estabelecidos no instrumento convocatório, com fiel 
observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e igualdade entre os concorrentes.

Art. 41. No julgamento da licitação, além de outros critérios que o edital expressamente estipular, serão levados em conta:

I - o programa geral de trabalho, as propostas para as atividades de exploração, os prazos, os volumes mínimos de investimentos e os cronogramas fisico- 
financeiros;

II - as participações governamentais referidas no art. 45.

Art. 42. Em caso de empate, a licitação será decidida em favor da PETROBRÁS, quando esta concorrer não consorciada com outras empresas.

SEÇÁO V

Do Contrato de Concessão

Art. 43. O contrato de concessão deverá refletir fielmente as condições do edital e da proposta vencedora e terá como cláusulas essenciais:

I - a definição do bloco objeto da concessão;

II - o prazo de duração da fase de exploração e as condições para sua prorrogação;

III - o programa de trabalho e o volume do investimento previsto;

IV - as obrigações do concessionário quanto às participações, conforme o disposto na Seção VI;

V - a indicação das garantias a serem prestadas pelo concessionário quanto ao cumprimento do contrato, inclusive quanto à realização dos investimentos 
ajustados para cada fase;

VI - a especificação das regras sobre devolução e desocupação de áreas, inclusive retirada de equipamentos e instalações, e reversão de bens;

VII - os procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades de exploração, desenvolvimento e produção, é para auditoria do contrato;

VIII - a obrigatoriedade de o concessionário fornecer à ANP relatórios, dados e informações relativos às atividades desenvolvidas;

IX - os procedimentos relacionados com a transferência do contrato, conforme o disposto no art. 29;

X - as regras sobre solução de controvérsias, relacionadas com o contrato e sua execução, inclusive a conciliação e a arbitragem internacional;

XI - os casos de rescisão e extinção do contrato;

XII - as penalidades aplicáveis na hipótese de descumprimento pelo concessionário das obrigações contratuais.

Parágrafo único. As condições contratuais para prorrogação do prazo de exploração, referidas no inciso II deste artigo, serão estabelecidas de modo a 
assegurar a devolução de um percentual do bloco, a critério da ANP, e o aumento do valor do pagamento pela ocupação da áreá, conforme disposto no 
parágrafo único do art. 51.

Art. 44. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a:

I - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conservação dos reservatórios e de outros recursos naturais, para a segurança das 
pessoas e dos equipamentos e para a proteção do meio ambiente;
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II - comunicar à ANP, imediatamente, a descoberta de qualquer jazida de petróleo, gás natural ou outros hidrocarbonetos ou de outros minerais;

III - realizar a avaliação da descoberta nos termos do programa submetido à ANP, apresentando relatório de comercialidade e declarando seu interesse no 
desenvolvimento do campo;

IV - submeter á ANP o plano de desenvolvimento de campo declarado comercial, contendo o cronograma e a estimativa de investimento;

V - responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar todos e quaisquer danos decorrentes das atividades de exploração,
desenvolvimento e produção contratadas, devendo ressarcir à ANP ou à União os ônus que venham a suportar em consequência de eventuais demandas 
motivadas por atos de responsabilidade do concessionário; '<

VI - adotar as melhores práticas da indústria internacional do petróleo e obedecer às normas e procedimentos técnicos e científicos pertinentes, inclusive 
quanto às técnicas apropriadas de recuperação, objetivando a racionalização da produção e o controle do declínio das reservas. ,

SEÇÃO VI : : ' .

Das Participações ‘ ■

Art. 45. O contrato de concessão disporá sobre as seguintes participações governamentais, previstas no edital de licitação:

I - bônus de assinatura;

II - royalties',

III - participação especial;

IV - pagamento pela ocupação ou retenção de área.

§ 1° As participações governamentais constantes dos incisos II e IV serão obrigatórias.

§ 2° As receitas provenientes das participações governamentais definidas no caput, alocadas para órgãos da administração pública federal, de acordo com o 
disposto nesta Lei, serão mantidas na Conta Única do Governo Federal, enquanto não forem destinadas para as respectivas programações.

§ 3° O superávit financeiro dos órgãos da administração pública federal referidos no parágrafo anterior, apurado em balanço de cada exercício financeiro, 
será transferido ao Tesouro Nacional.

Art. 46. O bônus de assinatura terá seu valor mínimo estabelecido no edital e corresponderá ao pagamento ofertado na proposta para obtenção da 
concessão, devendo ser pago no ato da assinatura do contrato.

Art. 47. Os royalties serão pagos mensalmente, em moeda nacional, a partir da data de inicio da produção comercial de cada campo, em montante 
correspondente a dez por cento da produção de petróleo ou gás natural.

§ 1° Tendo em conta os riscos geológicos, as expectativas de produção e outros fatores pertinentes, a ANP poderá prever, no edital de licitação 
correspondente, a redução do valor dos royalties estabelecido no caput deste artigo para um montante correspondente á, no mínimo, cinco por cento da 
produção.

§ 2° Os critérios para o cálculo do valor dos royalties serão estabelecidos por decreto do Presidente da República, em função dos preços de mercado do 
petróleo, gás natural ou condensado, das especificações do produto e da localização do campo.

§ 3° A queima de gás em fiares, em prejuízo de sua comercialização, e a perda de produto ocorrida sob a responsabilidade do concessionário serão 
incluidas no volume total da produção a ser computada para cálculo dos royalties devidos.

Art. 48. A parcela do valor do royalty, previsto no contrato de concessão, que representar cinco por cento da produção, correspondente ao montante mínimo 
referido no § 1° do artigo anterior, será distribuída segundo os critérios estipulados pela Lei n° 7.990. de 28 de dezembro de 1989. (Vide Lei n° 10.261, de 2001) 
(Vide Decreto n° 7.403. de 2010)

Art. 48-A. A parcela do valor do royalty previsto nos contratos de concessão firmados a partir de 3 de dezembro de 2012 que representar cinco por cento 
da produção, correspondente ao montante mínimo referido no § is.do art. 47, terá a seguinte distribuição: (Incluído pelaMedidá Provisória n° 592, de 2012)

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres, segundo os critérios estipulados pelo art. 48 desta Lei; e (Incluído pela 
Medida Provisória n° 592, de 2012)

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona econômica exclusiva, na forma do Anexo I a esta Lei. (Incluído pela
Medida Provisória n° 592. de 2012) ’•» ,

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco por cento da produção terá á seguinte distribuição: (Vide Lei n° 10.261, de 2001)

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, Ilhas fluviais e lacustres:

a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados onde ocorrer a produção;

b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer a produção; ,

c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP;

d) vinte e eineo por cento oo Ministério-da Ciência e Tecnologia-para-finaneiar programas-do-omparo-à-pesquisa-cionffliea-e-ao-desonvolvimento teenológieo 
aplicad03-à indústrio do petróleo-;

d) 25% (vinto o eineo por cento) oo Ministério do Ciência o Tecnologia, paro financiar programo3 do omparo è pooqetsa cientifica eeo-desenvolvimento
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tnnnniójinn npiinndna fi inrii'istriw do pntrrtloo do aéa natural o doa biocombu9tívoi3: (Redação dado polo Lei na 11.007, de 2005)

d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar programas de amparo à pesquisa cientifica e ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do gãs natural, dos biocombustlveis e à indústria petroquímica de primeira e segunda geração, bem como para 
programas de mesma natureza que tenham por finalidade a prevenção e a recuperação de danos causados ao meio ambiente por essas Indústrias; [Redação 
dada pela Lei n° 11.921, de 2009) (Vide Decreto n° 7.403, de 2010) , .

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental:

a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados produtores confrontantes; ‘ ” !

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios produtores confrontantes;

c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de fiscalização e proteção das áreas de pioduçáo; (Vide Decreto n° 7.403, de 2010)

d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP;

e) sete inteiros e cinco décimos por cento para constituição de um Fundo Especial, a ser distribuído entre todos os Estados, Territórios e Municípios;

f) vinto 0 cinco por cento 00 Ministério de-Giêncte-e-Tecnologia, poro financiar progromao-de-emporo é pesquiso cientificei c ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados é indústria do petróleo.

f) 25% (vinte o-etneo-por-cento) ao Ministério da Ciência 0 Toenologtarpare-finaneiar-pregramae-de ampare é pesquisa eientlfiea c ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do oás natwaf-e-dos-biocombustíveis. (Redação doda-ocla Lei n° 11.007, de 2965)

f) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados á indústria do petróleo, do gás natural, dos biocombustíveis e à indústria petroquímica de primeira e segunda geração, bem como para 
programas de mesma natureza que tenham por finalidade a prevenção e a recuperação de danos causados ao meio ambiente por essas indústrias. (Redação 
dada pela Lei n° 11,921, de 2009) (Vide Decreto n° 7.403, de 2010)

§ V Do total de-recwsos-desttnados-eo-Ministério-de-Gièneie e^ecnologiarserêo-eplieedos-no-mfnimo-qtterente-por-eento-enn-pfogremes-de-fomento-é 
eapeciteção-e-eo desenvolvimento científico c tccnológieo-nes-regtões Norte c Nordeste.

§ 1- Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia serão aplicados, no mínimo, 40% (quarenta porcento) em programas de fomento 
à capacitação e ao desenvolvimento cientifico e tecnológico das regiões Norte e Nordeste, incluindo as respectivas áreas de abrangência das Agências de 
Desenvolvimento Regional. (Redação dada pela Lei n° 11,540, de 2007)

§ 2° O Ministério da Ciência e Tecnologia administrará os programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caput 
deste artigo, com 0 apoio técnico da ANP, no cumprimento do disposto no inciso X do art. 8°, e mediante convênios com as universidades e os centros de 
pesquisa do País, segundo normas a serem definidas em decreto do Presidente da República. (Vide Decreto n° 7.403, de 2010) '

§-94-Noo óroao localizadas no pré-oal oontrotadao"30b-o-rogimo-de-ooncoo3õor-e-paroeto-do3 royoltio3-quo-eobo-ó adminfotroçõo-dirota do Uniõo-eeró 
destinade-integralmcnte ao fundo de natureza contábil e financeira, criado por lei espeeíficer com-a finaüdede--de constituir fonte de reeuraos poro 0 
desenvolvimento seeial e regional, na forma de programas e projetes nas áreas de eombate è pobreza e de desenvolvimento da edueação, da eultura, de 
esporte, da-saúde-pública, da eiêneia e tecnologia, do meie ambiente e de-miftgaçãe e adaptação às mudanças elimátieas, vedada sua destinaçãe aes órgãos 
espeelficos-de-qtie-trata-este-arttqoHfneltiídopela Lei n°-12.351, de 2010) (Vide Decreto n° 7403-.de 2010) (Revogado pela Medida Provisória n° 592, 2012)

Art. 49-A. A parcela do valor do royalty previsto nos contratos de concessão firmados a partir de 3 de dezembro de 2012 que exceder a cinco por cento da 
produção terá a seguinte distribuição: (Incluído pela Medida Provisória n° 592. de 2012)

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres, segundo a forma estipulada pelo inciso I do caput do art. 49; e (Incluído pela 
Medida Provisória n° 592, de 2012)

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona econômica exclusiva, na forma do Anexo II a esta Lei. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 592, de 2012)

Art. 50. O edital e 0 contrato estabelecerão que, nos casos de grande volume de produção, ou de grande rentabilidade, haverá 0 pagamento de uma 
participação especial, a ser regulamentada em decreto do Presidente da República. (Vide Lei n° 10.261. de 2001)

§ 1° A participação especial será aplicada sobre a receita bruta da produção, deduzidos os royalties, os investimentos na exploração, os custos 
operacionais, a depreciação e os tributos previstos na legislação em vigor. '

§ 2° Os recursos da participação especial serão distribuídos na seguinte proporção:

í—quarenta por conto ao Ministério do Minas e Energia-para 0 financiamento do estudos-o-sorviçoe de geotogie-c-gcoffstea-epticados à proapecção-de 
potróloo-o-gés naturol, a sorom promovidos pela ANP, nos termos dos-incisos II e III do art. 8f;

I - 40% (quarenta por cento) ao Ministério de Minas e Energia, sendo 70% (setenta por cento) para 0 financiamento de estudos e serviços de geologia e 
geofísica aplicados à prospecção de combustíveis fósseis, a serem promovidos pela ANP, nos termos dos incisos II e III do art. 8® desta Lei, e pelo MME, 15% 
(quinze por cento) para 0 custeio dos estudos de planejamento da expansão do sistema energético e 15% (quinze por cento) para 0 financiamento de estudos, 
pesquisas, projetos, atividades e serviços de levantamentos geológicos básicos no território nacional; (Redação dada pela lei n° 10.848, de 2004)

i
II ■ dez per eente ae Ministério de Meio Ambiente, dos Reeursos Hídricos e da-Amazónia Legal;-destinades ao desenvolvimento de estudos e projetes 

relaeienados eem a preservação do meie ambiente e reeuperação de danes ambientais-eausades-pelas atividades da indústria de petróleo;

II -10% (dez por cento) ao Ministério do Meio Ambiente, destinados, preferencialmente, ao desenvolvimento das seguintes atividades de gestão ambiental 
relacionadas à cadeia produtiva do petróleo, incluindo as consequências de sua utilização: (Redação dada pela lei n° 12.114, de 2009)

a) modelos e instrumentos de gestão, controle (fiscalização, monitoramento, licenciamento e instrumentos voluntários), planejamento e ordenamento do
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■ 1
uso sustentável dos espaços e dos recursos naturais; (Incluído pela lei n° 12.114. de 2009)

b) estudos e estratégias de conservação ambiental, uso sustentável dos recursos naturais e recuperação de danos ambientais; (Incluído pela lei n° 12.114, 
de 2009)

c) novas práticas e tecnologias menos poluentes e otimização de sistemas de controle de poluição, incluindo eficiência energética e ações consorciadas
para o tratamento de resíduos e rejeitos oleosos e outras substâncias nocivas e perigosas; (Incluído pela lei n° 12.114, de 2009) (

d) definição de estratégias e estudos de monitoramento ambiental sistemático, agregando o estabelecimento de‘padrões de qualidade ambiental
específicos, na escala das bacias sedimentares; (Incluído pela lei n° 12.114, de 2009) 1

e) sistemas de contingência que incluam prevenção, controle e combate e resposta à poluição por óleo; (Incluído pela lei n° 12,114, de 2009)

f) mapeamento de áreas sensíveis a derramamentos de óleo nas águas jurisdicionais brasileiras; (Incluído pela lei n° 12.114, de 2009)

g) estudos e projetos de prevenção de emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera, assim como para mitigação da mudança do clima e 
adaptação à mudança do clima e seus efeitos, considerando-se como mitigação a redução de emissão de gases de efeito estufa e o aumento da capacidade de 
remoção de carbono pelos sumidouros e, como adaptação as iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos 
efeitos atuais e esperados da mudança do clima; (Incluído pela lei n° 12,114, de 2009)

h) estudos e projetos de prevenção, controle e remediação relacionados ao desmatamento e à poluição atmosférica; (Incluído pela lei n° 12,114, de 2009)

i) iniciativas de fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (Incluído pela lei n° 12.114, de 2009)

III - quarenta por cento para o Estado onde ocorrer a produção em terra, ou confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção;

IV - dez por cento para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção.
'I ' ■

§ 3° Os estudos a que se-refere-o-ineào-ií -do-perágrafo-antenor-aerao-deeenvolvidoa-peto Ministério do Meio Ambiente, doe Reeuraos Hídricos e da 
Amazônia Legal, com o-aooto-téenieo-da-ANP-.-nocumprimentodo disposto no inciso IX-do-art-B11: (Revogado pela Lei n° 12.114, de 2009)

§ 42 Nos áreas toeoHzadas no-pré-aoí contratadas sob o regime dc concessão, a parcela da participação especial que cabo ã administração direta da União 
seré destinada integfBimente-ao-fun<to-de-natüreza-eontábil e-financeira; criado por-let especifica, eom a finaiidade-de-constituir fonte de reeuraos para o 
desenvolvimento sociaf-e-regiongl, na forma-do programas o projetos nas ércas do combato ã pobreza e dc-desonvolvimento da educação, da cultura, do 
esporterda-saádc-pábiica, da ciência e tecnologia, do meio ambionte-e-do mitigação o adaptação ós mudanças climáticas, vodada sua-destinaçõo aos órgãos 
oopoeffieos-dc ouotrata esto artigo. (Incluído pelo Lei n° 12.361, de 2010) (Revogado pela Medida Provisória n° 592, 2012)

§ 52 Os recursos da participação especial relativos á produção ocorrida nos contratos de concessão firmados a partir dê 3 de dezembro de 2012 serão 
distribuídos na forma do Anexo III a esta Lei. (Incluído pela Medida Provisória n“ 592, de 2012)

Art. 50-A. Serão integralmente destinados ao Fundo Social de que trata o art. 47 da Lei ns 12.351, de 2010, os valores dos royalties e da participação 
especial destinados à União de que tratam os arts. 48, 49 e 0 § 2“ do art. 50 desta Lei e 0 art. 5“ da Lei n“ 12.276, de 2010, quando oriundos da produção 
realizada no horizonte geológico denominado pré-sal, em campos localizados na área definida no inciso IV do caput do art. 22 da Lei n2 12.351, de 2010. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 592, de 2012)

Art. 50-B. As receitas de que tratam os arts. 48-A, 49-A e 0 § 5s do art. 50 serão destinadas, exclusivamente, para a educação, em acréscimo ao mínimo 
constitucionalmente obrigatório, na forma do regulamento. (Incluído pela Medida Provisória n°592, de 2012)

Art. 51. O edital e o contrato disporão sobre o pagamento pela ocupação ou retenção de área, a ser feito anualmente, fixado por quilômetro quadrado ou 
fração da superfície do bloco, na forma da regulamentação por decreto do Presidente da República.

Parágrafo único. O valor do pagamento pela ocupação ou retenção de área será aumentado em percentual a ser estabelecido pela ANP, sempre que houver 
prorrogação do prazo de exploração.

Art. 52. Constará também do contrato de concessão de bloco localizado em terra cláusula que determine o pagamento àos proprietários da terra de 
participação equivalente, em moeda corrente, a um percentual variável entre cinco décimos por cento e um por cento da produção de petróleo ou gás natural, a 
critério da ANP.

Parágrafo único. A participação a que se refere este artigo será distribuída na proporção da produção realizada nas propriedades regularmente demarcadas 
na superfície do bloco.

CAPlTULOVI

Do Refino de Petróleo e do Processamento de Gás Natural

Art. 63. Quolqecf-empreaa ou consórcio-de empreaaa-que afondo ao disposto no art. 6’ poderá aubmeter-ã ANP proposto, acompanhada do reapcctivo 
projeto, pora a construção c operação de refinarias e de unidades de procossamonto e-de-estocagem de gés-natural, bem como pore a ampliação do suo 
capacidade?

Art. 53. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao disposto no art. 5s desta Lei poderá submeter à ANP proposta, acompanhada do 
respectivo projeto, para a construção e operação de refinarias e de unidades de processamento, de liquefeção, de regaseificação e de estocagem de gás natural, 
bem como para a ampliação de sua capacidade. (Redação dada pela Lei n° 11.909, de 2009)

§ 1o A ANP estabelecerá os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem atendidos pelos proponentes e as exigências de projeto quanto à proteção 
ambiental e à segurança industrial e das populações.

§ 2° Atendido 0 disposto no parágrafo anterior, a ANP outorgará a autorização a que se refere o inciso V do art. 8°, definindo seu objeto e sua titularidade.

Art. 54. É permitida a transferência da titularidade da autorização, mediante prévia e expressa aprovação pela ANP, desde que 0 novo titular satisfaça os
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requisitos expressos no § 1° do artigo anterior.

Art. 55. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a ANP expedirá as autorizações relativas às refinarias e unidades de 
processamento de gás natural existentes, ratificando sua titularidade e seus direitos.

Parágrafo único. As autorizações referidas neste artigo obedecerão ao disposto no art. 53 quanto â transferência da titularidade e á ampliação da 
capacidade das instalações.

CAPÍTULO VII

Do Transporte de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural

Art. 56. Observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá receber 
autorização da ANP para construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, seja para suprimento 
interno ou para importação e exportação.

Parágrafo único. A ANP baixará normas sobre a habilitação dos interessados e as condições para a autorização e para transferência de sua titularidade, 
observado o atendimento aos requisitos de proteção ambiental e segurança de tráfego.

Art. 57. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a PETROBRÁS e as demais empresas proprietárias de equipamentos e 
instalações de transporte marítimo e dutoviário receberão da ANP as respectivas autorizações, ratificando sua titularidade e seus direitos.

Parágrafo único. As autorizações referidas neste artigo observarão as normas de que trata o parágrafo único dó artigo anterior, quanto à transferência da 
titularidade e à ampliação da capacidade das instalações.

Art.-5e.- Foeultor-ae-á a quefqeer-intereesedo-o-ueo dos-dutos do transporto c dos terminate-mafítimos-extstentee óu a serem construídos, mediante 
remuneração odoquoda-ao-titelar dasinstalaçõos.
------- § 1° A ANP-fixaré o valor c a forma do pagamento da remuneração adequada, easo-não-haja-aeofdo-entre-a»partos, cabendo-lhe também-vorifieor-ao o 
valor aeordodo-é compatível com-e-mcreedo:

Art. 58. Será facultado a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais marítimos existentes ou a serem construídos, com exceção 
dos terminais de Gás Natural Liquefeito - GNL, mediante remuneração adequada ao titular das instalações ou da capacidade de movimentação de gás natural, 
nos termos da lei e da regulamentação aplicável. (Redação dada pela Lei n° 11,909, de 2009)

§ 12 A ANP fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração adequada com base em critérios previamente estabelecidos, caso não haja acordo 
entre as partes, cabendo-lhe também verificar se o valor acordado é compatível com o mercado. (Redação dada pela Lei n° 11.909, de 2009)

§ 2° A ANP regulará a preferência a ser atribuída ao proprietário das instalações para movimentação de seus próprios produtos, com o objetivo de promover 
a máxima utilização da capacidade de transporte pelos meios disponíveis.

i
§ 32 A receita referida no caput deste artigo deverá ser destinada a quem efetivamente estiver suportando o custo da capacidade de movimentação de gás 

natural. (Incuído pela Lei n° 11.909, de 2009)

Art. 59. Os dutos de transferência serão reclassificados pela ANP como dutos de transporte, caso haja comprovado interesse de terceiros em sua utilização, 
observadas as disposições aplicáveis deste Capitulo.

CAPÍTULO VIII

Da Importação e Exportação de Petróleo, 

seus Derivados e Gás Natural

Art. 60. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá receber autorização da ANP para exercer a atividade de 
importação e exportação de petróleo e seus derivados, de gás natural e condensado.

Parágrafo único. O exercido da atividade referida no caput deste artigo observará as diretrizes do CNPE, em particular as reladonadas com o cumprimento 
das disposições do art. 4° da Lei n° 8.176. de 8 de fevereiro de 1991. e obedecerá às demais normas legais e regulamentares pertinentes.

CAPÍTULO IX

Da Petrobrás

Art. 61. A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS é uma sociedade de economia mista vinculada ao Ministério de Minas e Energia, que tem como objeto a 
pesquisa, a lavra, a refinação, o processamento, o comércio e o transporte de petróleo proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas, de seus derivados, de 
gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, bem como quaisquer outras atividades correlatas ou afins, conforme definidas em lei.

§ 1o As atividades econômicas referidas neste artigo serão desenvolvidas pela PETROBRÁS em caráter de livre competição com outras empresas, em 
função das condições de mercado, observados o período de transição previsto no Capitulo X e os demais princípios e diretrizes desta Lei.

§ 2° A PETROBRÁS, diretamente ou por intermédio de suas subsidiárias, associada ou não a terceiros, poderá exeroer, fora do território nacional, qualquer 
uma das atividades integrantes de seu objeto social.

Art. 62. A União manterá o controle acionário da PETROBRÁS com a propriedade e posse de, no mínimo, cinqüenta por cento das ações, mais uma ação, 
do capital votante.

Parágrafo único. O capital social da PETROBRÁS é dividido em ações ordinárias, com direito de voto, e ações preferenciais, estas sempre sem direito de 
voto, todas escriturais, na forma do art. 34 da Lei n° 6.404. de 15 de dezembro de 1976.

Art. 63. A PETROBRÁS e suas subsidiárias ficam autorizadas a formar consórcios com empresas nacionais ou estrangeiras, na condição ou não de 
empresa líder, objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar investimentos aplicados à indústria do petróleo.
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Art. 64. Para o estrito cumprimento de atividades de seu objeto social que integrem a indústria do petróleo, fica a PETROBRÁS autorizada a constituir 
subsidiárias, as quais poderão associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas.

Art. 65. A PETROBRÁS deverá constituir uma subsidiária com atribuições específicas de operar e construir seus dutos, terminais marítimos e embarcações 
para transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, ficando facultado a essa subsidiária associar-se, majoritária ou minoritáriamente, a outras empresas.

Art. 66. A PETROBRÁS poderá transferir para seus ativos os títulos e valores recebidos por qualquer subsidiária, em decorrência do Programa Nacional de 
Desestatização, mediante apropriada redução de sua participação no capital social da subsidiária.

Art. 67. Os contratos celebrados pela PETROBRÁS, para aquisição de bens e serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado, a ser 
definido em decreto do Presidente da República.

Art. 68. Com o objetivo de compor suas propostas para participar das licitações que precedem as concessões de que trata esta Lei, a PETROBRÁS poderá 
assinar prê-contratos, mediante a expedição de cartas-convites, assegurando preços e compromissos de fornecimento de bens e serviços.

Parágrafo único. Os prê-contratos conterão cláusula resolutiva de pleno direito, a ser exercida, sem penalidade ou indenização, no caso de outro licitante ser 
declarado vencedor, e serão submetidos, a posteriori, à apreciação dos órgãos de controle externo e fiscalização.

CAPITULO IX-A
(Incluído pela Lei n° 12,490, de 2011) ' .

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DA INDÚSTRIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS

Art. 68-A. Qualquer empresa ou consórcio de empresas constituídas sob as leis brasileiras com sede e administração no Pais poderá obter autorização da 
ANP para exercer as atividades econômicas da indústria de bioeombustíveis. (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

§ 1- As autorizações de que trata o caput destinam-se a permitir a exploração das atividades econômicas em regime de livre iniciativa e ampla 
competição, nos termos da legislação específica. (Incluído pela Lei n° 12.490. de 2011)

§ 2® A autorização de que trata o caput deverá considerar a comprovação, pelo interessado, quando couber, das condições previstas em lei específica, 
além das seguintes, conforme regulamento: (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

I - estar constituído sob as leis brasileiras, com sede e administração no País; (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

II - estar regular perante as fazendas federal, estadual e municipal, bem como demonstrar a regularidade de débitos perante a ANP; (Incluído pela Lei n°
12.490.de 2011)

III - apresentar projeto básico da instalação, em conformidade às normas e aos padrões técnicos aplicáveis à atividade; (Incluído pela Lei n° 12 490, de

IV - apresentar licença ambiental, ou outro documento que a substitua, expedida pelo órgão competente; (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

V - apresentar projeto de controle de segurança das instalações aprovado pelo órgão competente; (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

VI - deter capital social integralizado ou apresentar outras fontes de financiamento suficientes para o empreendimento. (Incluído pela Lei n° 12.490, de 
2011)

§ 3® A autorização somente poderá ser revogada por solicitação do próprio interessado ou por ocasião do cometimento de infrações passíveis de punição 
com essa penalidade, conforme previsto em lei. (Incluído pela Lei n° 12,490, de 2011)

§ 4® A autorização será concedida pela ANP em prazo a ser estabelecido na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

§ 5® A autorização não poderá ser concedida se o interessado, nos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de 
atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo administrativo com decisão definitiva. (Incluído pela Lei n°
12.490, de 2011)

§ 6® Não são sujeitas à regulação e á autorização pela ANP a produção agrícola, a fabricação de produtos agropecuários e alimentícios e a geração de 
energia elétrica, quando vinculadas ao estabelecimento no qual se construirá, modificará ou ampliará a unidade de produção dé bioeombustível. (Incluído pela Lei 
n° 12,490, de 2011)

§ 7® A unidade produtora de bioeombustível que produzir ou comercializar energia elétrica deverá atender às normas e aos regulamentos estabelecidos 
pelos órgãos e entidades competentes. (Incluído pela Lei n° 12.490, de 2011)

§ 8® São condicionadas â prévia aprovação da ANP a modificação ou a ampliação de instalação relativas ao exercício das atividades econômicas da 
indústria de bioeombustíveis. (Incluído pela Lei n° 12.490. de 2011)

CAPlTULOX

Das Disposições Finais e Transitórias

SEÇÃO I

Do Período de Transição

-------Art. 69. Durente-um período-de transição de, no máximo; trinta o sois meses, contados-a-partir do publicação-desta Lei, os reajustes e revisõce-dos-preçes 
dos-dorivados básioos dc-potrólco-o-do gá3 natural, praticados polas refinarias e poías-untdadcs do processamento, serão efetuados segundo diretrizes o 
parâmetros ospoeífieos-estabetecidos, em ato-oonjunto, pelos Ministros de Estado da Fazenda-e-de-Mtnos o Energio.
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Art. 69. Durante o período de transição, que se estenderá, no máximo, até o dia 31 de dezembro de 2001, os reajustes e revisões de preços dos derivados 
básicos de petróleo e gás natural, praticados pelas unidades produtoras ou de processamento, serão efetuados segundo diretrizes e parâmetros específicos 
estabelecidos, em ato conjunto, pelos Ministros de Estado da Fazenda e de Minas e Energia." (Redação dada pela Lei n° 9.990, 21.7.2000) (Vide Lei 10.453, 
de .13.52002)

Art. 70. Durante o período de transição de que trata o artigo anterior, a ANP estabelecerá critérios para as importações de petróleo, de seus derivados 
básicos e de gás natural, os quais serão compatíveis com os critérios de desregulamentação de preços, previstos no mesmo dispositivo.

Art. 71. Os derivados de petróleo e de gás natural que constituam insumos para a indústria petroquímica terão o tratamento previsto nos arts. 69 e 70, 
objetivando a competitividade do setor.

Art. 72. Durante o prazo de cinco anos, contados a partir da data de publicação desta Lei, a União assegurará, por intermédio da ANP, às refinarias em 
funcionamento no país, excluídas do monopólio da União, nos termos do art. 45 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, condições operacionais e 
econômicas, com base nos critérios em vigor, aplicados à atividade de refino.

■ i.':
Parágrafo único. No prazo previsto neste artigo, observar-se-á o seguinte:

I - (VETADO) ;

II - as refinarias se obrigam a submeter à ANP plano de investimentos na modernização tecnológica e na expansão da produtividade de seus respectivos 
parques de refino, com vistas ao aumento da produção e à conseqúente redução dos subsídios a elas concedidos;

III - a ANP avaliará, periodicamente, o grau de competitividade das refinarias, a realização dos respectivos planos de investimentos e a conseqúente 
redução dos subsídios relativos a cada uma delas.

Art. 73. Até que se esgote o período de transição estabelecido no art. 69, os preços dos derivados básicos praticados pela PETROBRÁS poderão considerar 
os encargos resultantes de subsídios incidentes sobre as atividades por ela desenvolvidas.

Parágrafo único. A exceção das condições e do prazo estabelecidos no artigo anterior, qualquer subsídio incidente sobre os preços dos derivados básicos, 
transcorrido o período previsto no art. 69, deverá ser proposto pelo CNPE e submetido à aprovação do Congresso Nacional, nos termos do inciso II do art. 2°.

Art. 74. A Secretaria do Tesouro Nacional procederá ao levantamento completo de todos os créditos e débitos recíprocos da União e da PETROBRÁS, 
abrangendo as diversas contas de obrigações recíprocas e subsídios, inclusive os relativos à denominada Conta Petróleo, Derivados e Álcool, instituída pela Lei 
n° 4,452, de 5 de novembro de 1964. e legislação complementar, ressarcindo-se o Tesouro dos dividendos mínimos legais' que tiverem sido pagos a menos 
desde a promulgação da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Vide Lei n° 10,742, de 6.10.2003)

Parágrafo único. Até que se esgote o período de transição, o saldo credor desse encontro de contas deverá ser liquidado pela parte devedora, ficando 
facultado à União, caso seja a devedora, liquidá-lo em títulos do Tesouro Nacional.

SEÇÃO II

Das Disposições Finais ,

Art. 75. Na composição da primeira Diretoria da ANP, visando implementar a transição para o sistema de mandatos não coincidentes, o Diretor-Geral e dois 
Diretores serão nomeados pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado de Minas e Energia, respectivamente com mandatos de três, dois e 
um ano, e dois Diretores serão nomeados conforme o disposto nos §§ 2° e 3° do art. 11.

Art. 76. A ANP poderá contratar especialistas para a execução de trabalhos nas áreas técnica, econômica e jurídica, por projetos ou prazos limitados, com 
dispensa de licitação nos casos previstos na legislação aplicável.

Parágrafo-único. Fica a ANP-otrtorizeda e efetuar a contratação-temporória, por-prezo-nêo-exeedente-e-trinto-e sois-meeeer-noe-tormos-do ort. 37 da 
Sonetituicão-Fedoralrdo pessoal técnico imprescindível-à implantacão-de-etrae-otividados. (Revogado cela Lei 10,871, de 2004)

Art. 77. O Poder Executivo promoverá a instalação do CNPE e implantará a ANP, mediante a aprovação de sua estrutura regimental, em até cento e vinte 
dias, contados a partir da data de publicação desta Lei. ,

§ 1° A estrutura regimental da ANP incluirá os cargos em comissão e funções gratificadas existentes no DNC.

6 2° (VETADO) ’

§ 3° Enquanto não implantada a ANP, as competências a ela atribuídas por esta Lei serão exercidas pelo Ministro de Estado de Minas e Energia.

Art. 78. Implantada a ANP, ficará extinto o DNC.

Parágrafo único. Serão transferidos para a ANP o acervo técnico-patrimonial, as obrigações, os direitos e as receitas do DNC.

Art. 79. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério de Minas e Energia, para atender ás 
despesas de estruturação e manutenção da ANP, utilizando como recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades finalísticas e administrativas, 
observados os mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despesa previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art. 80. As disposições desta Lei não afetam direitos anteriores de terceiros, adquiridos mediante contratos celebrados com a PETROBRÁS, em 
conformidade com as leis em vigor, e não invalidam os atos praticados pela PETROBRÁS e suas subsidiárias, de acordo com seus estatutos, os quais serão 
ajustados, no que couber, a esta Lei. ' .

Art. 81. Não se incluem nas regras desta Lei os equipamentos e instalações destinados a execução de serviços locais de distribuição de gás canalizado, a 
que se refere o 6 2° do art. 25 da Constituição Federal.

Art. 81 -A. As regras de distribuição estabelecidas nos arts. 48, 49, e no § 2S do art. 50 desta Lei aplicam-se apenas aos contratos de concessão celebrados 
até 2 de dezembro de 2012, observado o disposto no art. 50-A. (Incluído pela Medida Provisória n° 592. de 2012)
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Art. 82. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 83. Revogam-se as disposições em contrário, inclusive a Lei n° 2.004, de 3 de outubro de 1953. 

Brasilia, 6 de agosto de 1997; 176° da Independência e 109° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Iris Rezende
Raimundo Brito
Luiz Carlos Bresser Pereira

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.8.1997

ANEXO I

(Incluído pela Medida Provisória n° 592, de 2012)

DISTRIBUIÇÃO da parcela do valor do ROYALTY QUE REPRESENTAR 5% DA PRODUÇÃO, previsto nos contratos firmados a partir 
DE 03/12/2012

(INCISO II DO CAPUT DO ART. 48-A)

Ano 2013

(em %)

Ano 2014

(em %)

Ano 

2015 

(em %)

Ano 2016

(em %)

Ano

2017

(em %)

Ano

2018

(em %)

Ano 2019

(em %)

A partir do ano 
de 2020

(em %)

Estados produtores confrontantes 20 20 20 20 20 20 20 20

Municípios produtores confrontantes 15 13 11 9 7 5 4 4

Municípios afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo, gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP

3 3 3 3 2 2 : 2 2

Fundo Especial, a ser distribuído entre 
Estados e o Distrito Federal de acordo com 
as regras do rateio do FPE de que trata o 
art. 159 da Constituição

21 22 23 24 25,5 26,5
’ >

27 27

Fundo Especial, a ser distribuído entre os 
municípios de acordo com as regras do 
rateio do FPM de que trata o art. 159 da 
Constituição

21 22 23 24 25,5 26,5 27 27

União 20 20 20 20 20 20 20 20

Total 100 100 100 100 100 ,100 ■ 100 100

ANEXO II

(Incluído pela Medida Provisória n° 592, de 2012)

DISTRIBUIÇÃO DA PARCELA DO VALOR DO ROYALTY QUE EXCEDER 5% DA PRODUÇÃO, PREVISTO NOS CONTRATOS FIRMADOS A PARTIR DE 
03/12/2012

(INCISO II DO CAPUT DO ART. 49-A)

Ano 2013

(em %)

Ano 2014

(em %)

Ano

2015

(em %)

Ano 2016

(em %)

Ano

2017

(em %)

Ano

2018

(em %)

Ano

2019

' (em %)

A partir do ano de 
2020

(em %)

Estados produtores confrontantes 20 20 20 20 20 20 20 20

Municípios produtores confrontantes 15 13 11 9 7 5 . 4 4

Municípios afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo, gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP

3 3 3 3 2 2 2 2

Fundo Especial, a ser distribuído entre 
Estados e o Distrito Federal de acordo com 
as regras do rateio do FPE de que trata o 
art. 159 da Constituição

21 22 23 24 25,5 26,5 27 27

Fundo Especial, a ser distribuído entre os 
municípios de acordo com as regras do 
rateio do FPM de que trata o art. 159 da 
Constituição

21 22 23 24 25,5 26,5 27 27

União 20 20 20 20 20 20 20 20
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Total 100 100 100 100 100 100 100 100

ANEXO III

(Incluído pela Medida Provisória n° 592. de 2012) i!
‘ 1 ' i

DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS DA PARTICIPAÇÃO ESPECIAL, J

QUANTO A CONTRATOS FIRMADOS A PARTIR DE 03/12/2012 .

(ART. 50, § 5s) >

Ano 2013

(em %)

Ano 2014

(em %)

Ano

2015

(em %)

Ano 2016

(em %)

Ano

2017 

(em %)

Ano

2018

(em %j

Ano 2019 (em 
%)

A partir do 
ano de 2020

(em %)

Estados produtores confrontantes 32 29 26 24 22 20 20 20

Municípios produtores confrontantes 5 5 5 5 5 5 ■ 4 4

Fundo Especial, a ser distribuído entre 
Estados e o Distrito Federal de acordo 
com as regras do rateio do FPE de que 
trata o art. 159 da Constituição

10 11 12 12,5 . 13,5 14,5 15 15

Fundo Especial, a ser distribuído entre os 
municípios de acordo com as regras do 
rateio do FPM de que trata o art. 159 da 
Constituição

10 11 12 12,5 13,5 14,5 15 15

União 43 44 45 46 46 46 46 46

Total 100 100 100 100 100 100 100 100

. .!
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Lei n° 11.097

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 11.097, DE 13 DE JANEIRO DE 2005.

Mensagem de veto

Conversão da MPv n° 214, de 2004

Dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz 
energética brasileira; altera as Leis n— 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, 9.847, de 26 de outubro de 1999 e 
10.636, de 30 de dezembro de 2002; e dá outras 
providências. 4

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1fi O art. 12 da Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescido do inciso XII, com a 
seguinte redação:

"Art. 1-........................................................

XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos 
biocombustíveis na matriz energética nacional." (NR)

Art. 22 Fica introduzido o biodiesel na matriz energética brasileira, sendo fixado em 5% (cinco por cento), em 
volume, o percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor 
final, em qualquer parte do território nacional.

§ 12 O prazo para aplicação do disposto no caput deste artigo é de 8 (oito) anos após a publicação desta 
Lei, sendo de 3 (três) anos o período, após essa publicação, para se utilizar um percentual mínimo obrigatório 
intermediário de 2% (dois por cento), em volume. (Regulamento)

§ 2S Os prazos para atendimento do percentual mínimo obrigatório de que trata este artigo podem ser 
reduzidos em razão de resolução do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, observados os seguintes 
critérios:

I - a disponibilidade de oferta de matéria-prima e a capacidade industrial para produção de biodiesel;

II - a participação da agricultura familiar na oferta de matérias-primas;

III - a redução das desigualdades regionais;

IV - o desempenho dos motores com a utilização do combustível;

V - as políticas industriais e de inovação tecnológica.

§ 3- Caberá à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP definir os limites de 
variação admissíveis para efeito de medição e aferição dos percentuais de que trata este artigo.

§ 42 O biodiesel necessário ao atendimento dos percentuais mencionados no caput deste artigo terá que 
ser processado, preferencialmente, a partir de matérias-primas produzidas por agricultor familiar, inclusive as 
resultantes de atividade extrativista. (Incluído pela Lei n° 11.116, de 2005)
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Art. 3s O inciso IV do art. 22 da Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a. vigorar com a seguinte 
redação:

'Art. 22...........................................................

IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás 
natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustlveis, da energia solar, da 
energia eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas;

..............................................................." (NR) '

Art. 4s O art. 6e da Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescido dos incisos XXIV e XXV, 
com a seguinte redação:

"Art. 62...........................................................

XXIV - Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável para uso em 
motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração 
de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;

XXV - Biodiesel: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em 
motores a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento, 
para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou .totalmente 
combustíveis de origem fóssil." (NR)

Art. 52 O Capítulo IV e o caput do art. 72 da Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

"CAPITULO IV

DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 
GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

Art. 72 Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíves - 
ANP, entidade integrante da Administração Federal Indireta, submetida ao regime 
autárquico especial, como órgão regulador da indústria do petróleo, gás natural, seus 
derivados e biocombustlveis, vinculada ao Ministério de Minas e Energia.

......................................................................."(NR)

Art. 62 O art. 82 da Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8s A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a 
fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás 
natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe:

I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás 
natural e biocombustlveis, contida na política energética nacional, nos termos do 
Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia do suprimento de derivados de petróleo,
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gás natural e seus derivados, e de bioeombustíveis, em todo o território nacional, e na 
proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos 
produtos;

VII - fiscalizar diretamente, ou mediante convênios com órgãos dos Estados e do 
Distrito Federal, as atividades integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e 
dos bioeombustíveis, bem como aplicar as sanções administrativas e pecuniárias 
previstas em lei, regulamento ou contrato;

IX - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo, gás 
natural, seus derivados e bioeombustíveis e de preservação do meio ambiente;

XI - organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às 
atividades reguladas da indústria do petróleo, do gás natural e dos bioeombustíveis;

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, 
exportação, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda e comercialização de 
biodiesel, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios;

XVII - exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às operações de 
produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, 
processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, 
revenda, destinação e comercialização de produtos sujeitos á sua regulação;

XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados 
e dos bioeombustíveis." (NR)

Art. 7^ A alínea d do inciso I e a alínea f do inciso II do art. 49 da Lei nS 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 49.............................................................

I -.........................................................................

d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para financiar 
programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados à indústria do petróleo, do gás natural e dos bioeombustíveis;

f) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para financiar 
programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados à indústria do petróleo, do gás natural e dos bioeombustíveis.
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............................................................ "(NR) ;

Art. 82 O § 12 do art. 12 da Lei n2 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1-.........................................................

5 12 o abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utilidade pública e 
abrange as seguintes atividades:

I - produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, 
processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, 
revenda, comercialização, avaliação de conformidade e certificação do petróleo, gás 
natural e seus derivados;

II - produção, importação, exportação, armazenagem, estocagem, distribuição, 
revenda, comercialização, avaliação de conformidade e certificação do biodiesel;

III - comercialização, distribuição, revenda e controle de qualidade de álcool etilico 
combustível.

.................................................................. (NR)

Art. 92 Os incisos II, VI, VII, XI e XVIII do art. 32 da Lei n2 9.847, de 26 de outubro de 1999, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 32............................................................

II - importar, exportar ou comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e 
biocombustíveis em quantidade ou especificação diversa da autorizada, bem como 
dar ao produto destinação não permitida ou diversa da autorizada, na forma prevista 
na legislação aplicável:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

VI - não apresentar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável ou, na 
sua ausência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos comprobatórios 
de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, 
processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, 
revenda, destinação e comercialização de petróleo, gás natural, séus derivados e 
biocombustíveis:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

VII - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, 
simular ou alterar registros e escrituração de livros e outros documentos exigidos na 
legislação aplicável, para o fim de receber indevidamente valores a título de benefício 
fiscal ou tributário, subsídio, ressarcimento de frete, despesas de transferência, 
estocagem e comercialização:

Multa - de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais);
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XI - importar, exportar e comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e 
biocombustíveis fora de especificações técnicas, com vícios de qualidade ou 
quantidade, inclusive aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 
constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

XVIII - não dispor de equipamentos necessários à verificação da qualidade, 
quantidade estocada e comercializada dos produtos derivados de petróleo, do gás 
natural e seus derivados, e dos biocombustíveis: '

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais)." (NR)

Art. 10. O art. 32 da Lei ns 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
XIX: ,

"Art. 32............................................................ *

XIX - não enviar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável, as 
informações mensais sobre suas atividades:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 
reais)." (NR)

1.000.000,00 (um milhão de

Art. 11.0 art. 52 da Lei n2 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5° Sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, a fiscalização 
poderá, como medida cautelar:

I - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados se ocorrer 
exercício de atividade relativa à indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e 
biocombustíveis sem a autorização exigida na legislação aplicável;

II - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados 
diretamente no exercício da atividade se o titular, depois de outorgada a autorização, 
concessão ou registro, por qualquer razão deixar de atender a alguma das condições 
requeridas para a outorga, pelo tempo em que perdurarem os motivos que deram 
ensejo à interdição;

III - interditar, total ou parcialmente, nos casos previstos nos incisos II, VI, VII, VIII, IX, 
XI e XIII do art. 32 desta Lei, as instalações e equipamentos utilizados diretamente no 
exercício da atividade outorgada;

IV - apreender bens e produtos, nos casos previstos nos incisos I, II, VI, VII, VIII, IX, XI 
e XIII do art. 32 desta Lei.

.................................................................." (NR)
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Art. 12. O art. 11 da Lei n2 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

"Art. 11. A penalidade de perdimento de produtos apreendidos na forma do art. 52, 
inciso IV, desta Lei, será aplicada quando:

V - o produto apreendido nâo tiver comprovação de origem por meio de nota fiscal.

....................................................................... "(NR)

Art. 13. O caput do art. 18 da Lei n2 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a; vigorar com a seguinte 
redação:

"Art. 18. Os fornecedores e transportadores de petróleo, gás natural, seus derivados e 
bioeombustíveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade, 
inclusive aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes do 
recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor.

.................................................................... "(NR)

Art. 14. O art. 19 da Lei n2 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19. Para os efeitos do disposto nesta Lei, poderá ser exigida a documentação 
comprobatória de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, 
tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, 
distribuição, revenda, destinação e comercialização dos produtos sujeitos à regulação 
pela ANP." (NR)

Art. 15. O art. 42 da Lei n2 10.636, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
VII:

"Art. 42............................................................

VII - o fomento a projetos voltados à produção de bioeombustíveis, com foco na 
redução dos poluentes relacionados com a indústria de petróleo, gás natural e seus 
derivados.

....................................................................."(NR)

Art. 16. (VETADO)

Art. 17. (VETADO)

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2005; 184a da Independência e 1172 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Dilma Vana Rousseff
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Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.1.2005
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Mensagem n° 15

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MENSAGEM N° 15, DE 13 DE JANEIRO DE 2005.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 12 do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, 
por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Conversão n2 60, de 2004 (MP n2 214/04), que "Dispõe sobre a 
introdução do biodiesel na matriz energética brasileira; altera as Leis n— 9.478, de 6 de agosto de 1997, 9.847, 
de 26 de outubro de 1999 e 10.636, de 30 de dezembro de 2002; e dá outras providências".

Ouvido, o Ministério da Justiça manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Arts. 16 e 17

"Art. 16. O Banco do Brasil S.A., o Banco do Nordeste do Brasil S.A. e o Banco da Amazônia S.A. 
devem criar linhas de crédito especificas para o cultivo de oleaginosas,, principalmente pela 
agricultura familiar, a serem utilizadas como matéria-prima para a fabricação de biodiesel.

Art. 17. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES deve criar linha de 
crédito específica para o financiamento de unidades industriais de produção de biodiesel, 
privilegiando o desenvolvimento regional e a inclusão social."

Razões do veto

"Ao dispor que o Banco do Brasil S.A., o Banco da Amazônia S.A. e o BNDES devem criar linhas 
de crédito, na forma que especificam os arts. 16 e 17, o projeto de lei de conversão impõe 
obrigação de fazer a tais entidades, as quais, como sabido, integram a Administração Federal 
Indireta (Decreto-Lei n2 200, de 25 de fevereiro de 1967, art. 4s, II, "b" e "c"), na condição de 
Pessoas Jurídicas de Direito Privado, organizadas na forma de sociedades de economia mista e 
empresa pública federal, respectivamente.

Anteriormente à Emenda Constitucional n2 32, a alínea "e" do §12 do art. 61, preceituava ser de 
iniciativa privativa do Presidente da República as leis que dispusessem sobre a criação, a 
estruturação e as atribuições dos Ministérios e dos órgãos da administração pública.

Com base nesse dispositivo, o Supremo Tribunal Federal teve oportunidade de se pronunciar no 
sentido de que compete privativamente ao Presidente da República a direção superior da 
administração federal, bem como a iniciativa para propor projetos de lei que visém atribuições de 
Secretarias e órgãos da administração pública, hipótese em que o projeto de iniciativa parlamentar, 
transformado em lei, apresenta vício insanável caracterizado pela invasão de competência 
reservada ao Poder Executivo pela Constituição Federal.

Nada obstante a modificação levada a efeito pela Emenda Constitucional n& 32/01, outra não pode 
ser a inteligência dos dispositivos constitucionais.

De fato, interpretada sistematicamente, a Constituição Federal persiste com a mesma dicção, 
conforme leitura conjunta da alínea "e", do § 12, do art. 61, com a alínea "a", do inciso VI do art. 84 
da Magna Carta, sendo certo que a EC n2 32/01 não tornou concorrente a competência de o 
Presidente da República dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública 
Federal, vindo apenas a flexibilizar a exigência da lei para o exercício dessa competência, ao 
admitir, também, o uso do decreto como instrumento normativo apto àquele fim.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Msg/Vep/VEP-0015-05.htm 22/02/2013
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Mensagem n° 15

Portanto, ao dizer que entidades da Administração Pública Federal deverão agir de determinada 
forma (abrir linhas de créditos, nas hipóteses que especifica), o projeto de lei de conversão, em 
rigor, está dispondo sobre o funcionamento da Administração, o que, a toda evidência, invade 
matéria reservada à iniciativa do Chefe do Poder Executivo e, reflexamente, fere o postulado da 
tripartição dos Poderes, consoante art. 2& da Constituição de 1988.

Ademais disso, a supressão da disposição não impede que o Presidente da República disponha 
acerca da matéria em ato infralegal, alcançando-se o mesmo objetivo pretendido pelo Parlamento."

Essas Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto 
em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 13 de janeiro de 2005.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.1.2005
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Pesquisa: H603

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.603 12/07/1994 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a utilização de gas natural como combustível ria frota de veículos oficiais, de 

transporte publico e coletivo de passageiros, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 135/1993 (ver documentor

Autor(es): EderJofre

í Back 1
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LEI N9 11.603 í DE 12 DE JULHO DE 1994
(Projeto de Lein? 135/93, do Vereador Éder Jofre)

DispÕe sobre a utilização de gás natural 
como combustível ná frota de veículos ofi 
ciais, de transporte público e coleti­
vo dé passageiros, e dá outras providên­
cias. ■

PAULO MALUF, Prefeito do Município de Sãó Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.Faz saber que à Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 19 - Fica o Executivo Municipal auto 
'rizado á utilizar o gás natural como combustível nos veí­
culos da frò.ta oficial, de ttanspotte público e coletivo 
de passageiros no município de Sáo Paulo, em conformidade 
coma legislação vigehte.

Àrt. 29 - Os efeitos da presente lei es­
tendem-se a todos os veículos especificados no artigo 19 
desta lei, pertencentes à,s secretarias e, orgãos da admi­
nistração direta, indireta, fundações, autarquias, socie­
dades de economia mista; Câmara Municipal e Tribunal de 
Contas do Município deSãó Paulo.

Art. «39 - O Executivo Municipal regulamen 
tará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da 
data de sua publicação. .

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra” 
rio. ■
PREFEITURA DO MUNIClPlO^DE SÃO_PAULO, aos 12 de julho 
de 1994, 4419 da fundàçao de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITOJOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transpor 
tesPublicada na Secretaria do Govérno Municipal; em 12 dé 

julho de 1994. ' • •EDEVALDO ALVES DA STLVA, Secretário, do.Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11733 and 1995
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.733 27/03/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao do "Programa de Inspeção é Manutenção de Veiculos em Uso", e da 

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 522/1994 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto n° 36.305/1996 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 49.463/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior.; (ver 
documento)
Decreto n° 50.232/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

I REGULAMENTAÇÃO.
Notas complem.: - Decreto n° 34.099/1994 - Cria, no Municipio de Sao Paulo, o "Programa de Inspeção e 

Manutenção de Veiculos em Uso" - I/M- SP.
- Decreto n° 51.146/2009 - Dispõe, para o exercício de 2010, sobre o valor do reembolso a 
que se refere o art. 4o desta Lei, na redação dada pela Lei n° 14.717/2008.

Alterações: Lei 12.157/1996 - Introduz alterações no "Programa de Inspeção e Manutenção de Veiculos 
em Uso", instituído por esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.717/2008 - Altera os arts. 4°, 5o e 6° desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N« 11.733 , DE 27 DE MARÇO DE 1995
Dispoe^sobre.a criação do "Programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", 
e da outras providencias.

PAULO MALUF,^Prefeito do Muriicípio .de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal,' em sessão de 14 de mar­
ço de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 14 - Fica criado, no Município de São 
Paulo, no Âmbito da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA, órgão ..do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção 
de Veículos em Uso".

Art. 2s - Para implementação do Programa 
serão instalados no território do Município de São Paulo 
:centros de inspeção e certificação de veículos, de forma 
a controlar as emissões de poluentes pela frota: licen­
ciada no Município de São Paulo. .

Art. 30 - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Melo Ambiente - SVMA selecionará-, por concorrência 
pública, empresa ou consórcio de empresas tecnicamente 
capacitadas para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez) 
anos, renovável por igual período, prestar Berviços de 
implantação e.operação dos centros, de inspeção.

S 1° - A Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente - SVMA fiscalizará a prestação dos ser­
viços de que trata p "caput" deste artigo.

S 24 - A concessionária' cobrará dos pro- 
prietárioB de veículõs -integrantes da frota licenciada no 
Município de São Paulo preço público pelos serviços de 
que trata o "caput" deste artigo, . nos valores aprovados 
■pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
SVMA, no procedimento licitatório.

S 34 - O laudo de- emissão de poluentes realizado pela concessionária deverá sér emitido em 2 
(duas) vias, sendo uma delas, ^obrigatoriamente, remetida 
à Secretaria Municipal do' Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA.

Art. 4.4 - a concessionária deverá repassar 
mensalmente ao poder concedente 6% (seis por cento) do 
produto arrecadado em razão da prestação dos serviços ob- 
jéto da concessão.

Art. 50 - A inspeção e a certificação de 
veículos da frota -licenciada no Município de São Paulo 
sãó obrigatórias,e deverão ser feitas anualxnente, com an­
tecedência máxima de 90 (noventa) dias da data limite 
para licenciamento .anual dos veículos.

Parágrafo único - No primeiro ano de fun­
cionamento do programa serão obrigatórias a inspeção e a 
certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante, 
e, em cada ano subsequente, a Inspeção e a certificação 
abrangerão também os veículos de modelos anteriores a 
1989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente, 
a cada novo ano.

Art. A Secretaria Municipal do Verde'e do Meio Ambiente - SVMA, através - do Departamento de* 
Controle da.Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões 
máxitftos de emissão de -poluentes atmosféricos pela frota 
circulante, observados os limites constantes dos Anexos à 
Resolução no 7, de 31 de agosto de. 1-993, do conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único - Competirá. aos Agentes 
Ambientais do Departamento de Controle da Qualidade Am­
biental exercer a fiscalização e proceder à autuação dos 
veículos que estiverem em desacordo com os padrões adota­
dos.

Art. 74 - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA divulgará, em conjunto, com os 
demais órgãos municipais, através de campanhas educativas 
e de esclarecimento^ a implantação do "Programa de 
Inspeção _e Manutenção de Veículos em Uso", dando ampla 
publicidade doB locais onde se encontram instaladoB os 
centros de inspeção e certificação obrigatória de 
veículos integrantes da frota licenciada do Município de 
São Paulo.

. Art. 8# - o disposto na presente lei será 
regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) • 
dias, se necessário.

Art. 94 - Ab"despesas com a execução desta 
lei correrão por conta dás dotações' orçamentárias pró- <
prias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. .
PREFEITURA D0 MUNICÍPIOJJE SÃO^PAULO, aos 27dè março 
de 1995, 442* da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITOJOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente
Publicada na Secretaria.do Governo Municipal, em 27 de 
março de 1995.EDEVALDO AI<VES DA SILVA; Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

63
8/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
79

17
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 02/03/2021 17:25:23.

 fls. 150



Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12157 and 1996

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 12.157 09/08/1996 (ver documentor 

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Introduz alterações no "Programa de Inspeção e Manutenção de Veiculos em Uso", instituído 

pela Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 262/1996 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Revogação: Lei n° 14.717/2008 - Revoga o art. Io desta Lei. (ver documento)
Alterações: Lei 14.717/2008 - Altera o art. 3o desta Lei. (ver documento)
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LEI N. 12.157 - DE 9 DE AGOSTO DE 1996

Introduz alterações no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, 
instituído pela Lei n. 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 262/96, do Executivo)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica o Executivo autorizado a antecipar o cronograma de implantação do 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, instituído pela Lei n. 11.733, 
de 27 de março de 1995.
Art. 2o Os veículos que em razão de sua destinação ou emprego devam circular com 
maior intensidade poderão ser obrigados a se submeter a mais de uma inspeção anual. 
Art. 3o O proprietário que circular com veículo, sem a devida certificação ambiental na 
forma estabelecida pela Prefeitura, sofrerá a aplicação de multa no valor de 300 
(trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, por evento, sem prejuízo das 
sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual, de veículos.
§ Io Os débitos oriundos da aplicação das penas previstas nesta Lei serão inscritos 
como Dívida Ativa do Município.
§ 2o As penalidades referidas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades 
competentes, vinculados à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET.
Art. 4o Poderá ser adotado, a critério da autoridade, sistema eletrônico de fiscalização 
de veículos.
Art. 5o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 6o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 14717 and 2008
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.717 17/04/2008 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do Programa de 

Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei n° 12.Í57, de 9 de agosto de 
1996, que introduz alterações no referido Programa. ’ '

Projeto: Projeto de Lei N° 122/2008 (ver documentor
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

[ Back ]

http ://cm3 32adm/scripts/wxis .exe/iah/ 22/02/2013
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LEI No 14.717, DE 17 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei n° 122/08, do Executivo)
Altera a Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei na 12.157, 
de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no referido Programa.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. Os arts. 4o, 5o e 6o da Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 4°. O proprietário do veículo aprovado na inspeção de que trata o art. Io desta 
lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA o reembolso do valor do serviço pago à concessionária, 
obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições:
I - o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar inscrito no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei n° 14.094, de 6 
de dezembro de 2005;
II - o veículo deverá estar com o licenciamento regularizado;
III - não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
- IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente da Federação, 
em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo inspecionado. 
Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será definido 
anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100% (cem por 
cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário mercantil, à 
concessionária." (NR)
"Art. 5°............................................................................................. ‘
Parágrafo único. O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronograma de 
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São Paulo." (NR) 
"Art. 6o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do 
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos 
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites 
fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. :
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ao Departamento de Operação do Sistema Viário - 
DSV e à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET proceder à fiscalização e autuação 
dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NR)
Art. 2o. O art. 3o da Lei n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 3o. O proprietário que circular com veículo sem a devida certificação,ambiental na 
forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa no valor de R$ 
550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), por circulação, sem prejuízo das sanções de 
trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos.
§ io...................................................................................................
§ 2°...................................................................................................
§ 3°. A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares.
§ 4°. A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do 
disposto no art. 2°, e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 
2000.
§ 5°. Caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do 
vencimento, haverá incidência de:
I - correção monetária, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data de 
vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento;
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.T1 -'Jí/
J V.J

II - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do 
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR) 
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. Io da Lei 
n° 12.157, de 1996.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008/ 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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legis- Lista

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) ; . 7, ;

Base de dados: 
Pesquisar: 

Total de referências:

legis
DECRETO*50.232/(6)*2008 [Todos os campos]
1

1/1
Título: DECRETO N° 50.232 17/11/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - 

I/M-SP; instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, alterada 
pelas Leis n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, e n° 14.717, de 17 de abril 
de 2008; revoga o Decreto n° 49.463, de 30 de abril de 2008; estabelece 
o valor do reembolso, para o exercício de 2009, do preço público pago à 
concessionária.

Publicação: DOC 18/11/2008 p. 1 c. 1-3
Revogação: Revoga o Decreto n° 49.463/2008. (ver documento)
Alterações: - Altera dispositivos deste Decreto.; (ver documento)

- Acresce os §§ 9o e 10 ao art. 2o deste Decreto.; (ver documento)
- Altera o art. 2o deste Decreto, (ver documento)

Indexação: Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - Inspeção 
veicular - Licenciamento veicular - Fiscalização - Veículos - Táxi - 
Motocicleta - Micro ônibus - Ônibus - Perua - Transporte escolar - Meio 
ambiente - Poluição - Poluição sonora - Transporte coletivo - Contrato de 
concessão - Coleta de lixo - Certificado de Aprovação - Selo de Aprovação
- Convênio - Parceria - Multa - Valor - Preço público - Reembolso - 
Concessionária

í Retorna 1
iAH vrs: 3.1.1 - BI REME
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DECRETO No 50.232, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2008
Dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, 
instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n° 12.157, 
de 9 de agosto de 1996, e n° 14.717, de 17 de abril de 2008; revoga o Decreto n° 
49.463, de 30 de abril de 2008; estabelece o valor do reembolso, para o exercício de 
2009, do preço público pago à concessionária.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a frota de veículos em uso é a principal fonte de poluição do ar e 
de poluição sonora no Município de São Paulo, e que essas formas de poluição 
contribuem para a deterioração das condições de saúde pública e da qualidade de vida 
da população;
CONSIDERANDO que as características originais dos veículos sofrem, ao longo do uso, 
alterações resultantes do desgaste de peças e componentes, da utilização de 
combustíveis adulterados ou fora de especificação, de modificações propositais ou 
outros fatores, contribuindo para o aumento significativo da emissão de poluentes e 
geração de ruído;
CONSIDERANDO que o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M- 
SP visa controlar a emissão de poluentes e a geração de ruído provocadas por 
alterações das características originais dos veículos em uso e promover boas práticas 
de manutenção;

CONSIDERANDO que o § 2o do artigo 12 da Lei Federal n° 8.723, de 28 de outubro de 
1993, com a redação dada pela Lei Federal n° 10.203, de 22 de fevereiro de 2001, 
estabelece que os municípios com frota total igual ou superior a três milhões de 
veículos poderão implantar programas próprios de inspeção periódica dos veículos em 
circulação, competindo ao Poder Público Municipal, no desenvolvimento de seus 
respectivos programas, estabelecer processos e procedimentos diferenciados, bem 
como limites e periodicidades mais restritivos, em função do nível local de 
comprometimento do ar;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de complementação das normas e a revisão 
de procedimentos, critérios e padrões máximos de emissão para a atualização 
tecnológica do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, 
DECRETA:
Art. Io. São objeto da inspeção anual de que trata o Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de 
março de 1995, alterada pelas Leis n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, e n° 14.717, 
de 17 de abril de 2008, as seguintes classes de veículos automotores, 
independentemente do sistema de propulsão e do combustível utilizados:
I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte 
público de passageiros;
II - caminhões e demais veículos similares usados para o transporte de cargas;
III - camionetas de uso misto, vans, peruas, utilitários, picapes e automóveis;
IV - motocicletas, motonetas e triciclos de uso urbano;
V - outros veículos automotores, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, definidos em portaria específica.
Art. 2o. A frota-alvo a ser inspecionada, o calendário para a execução das inspeções, 
os procedimentos de inspeção, os critérios de aprovação e os padrões máximos de 
emissão serão definidos em portaria expedida pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, respeitadas as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA n° 7, de 31 de agosto de 1993, n° 16, de 13 de dezembro de 1995, n° 227, 
de 20 de agosto de 1997, n° 251, de 7 de janeiro de 1999, n° 252, de 29 de janeiro 
de 1999, n° 256, de 30 de junho de 1999, e respectivas atualizações ou alterações.
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§ Io. No primeiro ano de inspeção da frota diesel, os veículos fabricados anteriormente 
à vigência da Resolução CONAMA n° 16/95 não serão reprovados por ultrapassarem os 
limites de referência estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 251/99, ou pela 
portaria expedida nos termos do "caput" deste artigo, que determine outros índices.
§ 2o. O relatório de inspeção dos veículos referidos no § Io deste artigo deverá 
mencionar a eventual ultrapassagem dos limites de referência.
§ 3o. Os resultados de opacidade em aceleração livre obtidos em veículos fabricados 
anteriormente à vigência da Resolução CONAMA n° 16/95 serão utilizados para a 
revisão de padrões máximos de emissão definitivos estabelecidos pela Resolução 
CONAMA n° 251/99.
§ 4o. Ficam dispensados da inspeção os veículos de coleção, os concebidos 
exclusivamente para aplicações militares e agrícolas, os concebidos exclusivamente ou 
especialmente adaptados para competições, os tratores, as máquinas de 
terraplanagem e de pavimentação, podendo a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, mediante portaria, excetuar outros veículos da frota-alvo.
§ 5o. Os veículos novos estão dispensados da inspeção no primeiro licenciamento.
§ 6o. No biênio 2008/2009, período de implantação do Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, nos termos a serem disciplinados pela 
portaria a que se refere o "caput" deste artigo, ficam estabelecidos os seguintes prazos 
para a realização da inspeção veicular:
I - para os veículos da frota diesel, as inspeções referentes ao exercício de 2008 serão 
realizadas até 90 (noventa) dias contados a partir da data-limite para seu 
licenciamento;
II - para os veículos de todos os tipos, as inspeções referentes ao exercício de 2009 
serão realizadas com antecedência de até 90 (noventa) dias da data-limite para seu 
licenciamento.
§ 7o. Os prazos de que trata o § 6o deste artigo aplicam-se também aos casos de 
veículos licenciados antecipadamente.
§ 8o. Todo proprietário, ou arrendatário mercantil, de veículo mencionado no artigo Io 
deste decreto, cujo Certificado de Registro de Licenciamento seja oriundo de outro 
município ou do Distrito Federal, para proceder à transferência do registro para o 
Município de São Paulo, deverá submeter o veículo à prévia inspeção veicular, desde 
que não a tenha realizado no prazo determinado pela legislação vigente e, após obter 
o Certificado de Aprovação, deverá efetivar a transferência perante o Departamento 
Estadual de Trânsito de São Paulo - DETRAN-SP.
Art. 3°. Os veículos componentes da frota de uso intenso referidos no artigo 2o da Lei 
n° 12.157, de 1996, são os seguintes:
I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte 
público de passageiros;
II - táxis;
III - lotação;
IV - veículos de transporte escolar;
V - veículos de coleta de lixo;
VI - outros, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
Parágrafo único. Os veículos classificados como de uso intenso poderão ser obrigados a 
fazer até 2 (duas) inspeções por ano, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente.
Art. 4o. Após a definição da frota-alvo, a operação do Programa I/M-SP deverá ser 
iniciada nas seguintes datas:
I - 5 de maio de 2008, para todos os veículos equipados com motor do ciclo Diesel, 
independentemente do sistema de propulsão e do combustível utilizados;
II - Io de fevereiro de 2009, para todos os veículos equipados com motor do ciclo 
Otto, independentemente do sistema de propulsão e do combustível;
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Ill - Io de fevereiro de 2009, para todas as motocicletas e motonetas, 
independentemente do sistema de propulsão e do combustível.
Parágrafo único. Previamente ao início da operação do Programa I/M-SP, a 
Administração Municipal deverá divulgar amplamente os objetivos e as características 
do referido programa, bem como seus procedimentos, critérios de aprovação, metas 
ambientais, frota-alvo, calendário de inspeções e outras informações relevantes.
Art. 5o. A aprovação na inspeção realizada no âmbito do Programa I/M-SP será 
atestada por meio de certificado e de selo emitidos pela Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente e fornecidos pela concessionária dos serviços de inspeção.
§ Io. O selo referido no "caput" deste artigo será afixado pelo agente da 
concessionária dos serviços de inspeção no pára-brisa dianteiro do veículo ou, se não 
for possível, em local adequado e visível, a fim de facilitar a fiscalização.
§ 2o. Caberá ao proprietário do veículo, ou ao seu arrendatário mercantil, a 
responsabilidade pela conservação do selo durante o período de sua validade, sendo a 
sua retirada considerada infração sujeita às penalidades previstas no artigo 3o da Lei 
n° 12.157, de 1996, com a redação dada pela Lei n° 14.717, de 2008.
§ 3o. A aprovação, reprovação ou rejeição na inspeção será atestada, na primeira 
situação, por meio de Certificado de Aprovação, e nas duas últimas, mediante 
Relatório de Inspeção que indique o(s) motivo(s) de rejeição ou reprovação, 
documentos esses emitidos em 2 (duas) vias pela concessionária dos serviços, sendo 
uma delas obrigatoriamente remetida à Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente.
§ 4o. A qualquer momento e a exclusivo critério da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, as vias impressas dos Certificados de Aprovação ou dos Relatórios de 
Inspeção destinadas à referida Secretaria poderão ser substituídas pela recepção 
eletrônica dos dados obtidos nas inspeções.
§ 5o. No caso da ocorrência de dano irreparável no selo, a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente estabelecerá os critérios necessários para a sua 
substituição.
Art. 6o. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente definir e disciplinar 
as medidas destinadas à consecução dos seguintes objetivos relacionados com o 
Programa I/M-SP, respeitados os termos do contrato de concessão:
I - proposição, elaboração, adoção e revisão de normas, procedimentos técnicos e 
administrativos e padrões máximos de emissão de poluentes atmosféricos e ruído;
II - adoção e utilização de tecnologias, métodos, equipamentos, sistemas e processos 
inovadores ou alternativos destinados a aprimorar e modernizar o Programa I/M-SP;
III - promoção de boas práticas de manutenção e uso dos veículos automotores;
IV - divulgação de relatórios e demais documentos que possibilitem o 
acompanhamento e a avaliação periódica do Programa I/M-SP;
V - desenvolvimento de campanhas de educação ambiental voltadas para a melhoria 
da qualidade do ar e a redução do ruído causado pelos veículos automotores.
Art. 7o. Para atendimento ao disposto no artigo 6o deste decreto, a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá estabelecer convênios, contratos e 
parcerias com instituições públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, na forma da 
lei, respeitados os termos do contrato de concessão.
Art. 8o. As multas previstas no artigo 3o da Lei n° 12.157, de 1996, com a redação 
dada pela Lei n° 14.717, de 2008, serão aplicadas por dia de utilização irregular do 
veículo, limitadas ao máximo de 4 (quatro) por mês.
Parágrafo único. Os débitos oriundos da aplicação das multas a. que se refere este 
artigo deverão ser quitados até a data do licenciamento anual do veículo, na forma e 
condições estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, sob pena de restrições ao 
licenciamento.
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Art. 9o. 0 preço público a ser cobrado do proprietário do veículo, ou do arrendatário 
mercantil, pela concessionária para a realização da inspeção, bem como a forma e o 
período de seu pagamento, serão divulgados em portaria expedida pela Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, respeitados os termos do contrato de 
concessão.
§ Io. Enquanto não for iniciada a inspeção da totalidade dos veículos constantes do 
cronograma estabelecido no artigo 4o deste decreto, bem como até o dia 31 de março 
de 2009 para as inspeções referentes ao exercício de 2008, não haverá cobrança do 
preço público para a realização da primeira inspeção.
§ 2o. Para as inspeções referentes aos exercícios de 2009 e seguintes, a 
concessionária deverá cobrar diretamente do proprietário do veículo, ou do 
arrendatário mercantil, o valor vigente do preço público da inspeção, na conformidade 
do disposto no "caput" deste artigo.
Art. 10. Para a realização da fiscalização de campo da emissão de poluentes e ruído, a 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá adotar sistemas 
convencionais de medição semelhantes aos utilizados nos centros de inspeção e, 
alternativamente, sistemas de medição remota ou outros sistemas avançados que se 
mostrem pertinentes e adequados.
§ Io. No caso da utilização de sistemas de medição remota ou de outros sistemas 
alternativos aos convencionais, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
deverá estabelecer em portaria os procedimentos e os critérios para sua operação.
§ 2o. Os veículos classificados nas ações de fiscalização de campo como de emissão 
elevada poderão ser convocados para inspeção extraordinária, fora dos prazos da 
inspeção anual.
§ 3o. Previamente à realização da inspeção extraordinária nos centros de inspeção da 
concessionária, deverá ser pago o respectivo preço público, observadas as regras do 
Programa I/M-SP.
§ 4o. Os veículos convocados para inspeção extraordinária e que forem aprovados 
ficarão desobrigados da realização de nova inspeção no exercício de 2009.
Art. 11. Todo veículo que sofrer modificação no seu sistema de propulsão, alterando ou 
não o uso do combustível original, ou que seja objeto de recolhimento pelo fabricante 
devido a problemas que afetem a emissão de poluentes ou ruído, deverá efetuar nova 
inspeção em até 30 (trinta) dias contados da data da modificação ou do conserto da 
falha que originou o recolhimento.
Art. 12. Para as inspeções referentes ao exercício de 2009, o valor do reembolso de 
que trata o artigo 4o da Lei n° 11.733, de 1995, com a redação conferida pela Lei n° 
14.717, de 2008, será de 100% (cem por cento) do valor do preço público pago pelo 
proprietário do veículo, ou arrendatário mercantil, à concessionária pela realização da 
primeira inspeção.
Parágrafo único. Os procedimentos relativos à solicitação e à concessão do reembolso 
serão disciplinados por meio de portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente.
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 49.463, de 30 de abril de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de novembro de 2008, 455° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de novembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados legis
Pesquisa 13241

Total de referências 1

1/1
Título: LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documentor

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. Io desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento)

. Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
' ’ PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
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LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. Io - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ Io - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2o - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2o - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3o - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:

• ‘a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.

• ‘Art. 9o - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como ná Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;
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4-

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia
f autorização e acompanhamento do Poder Executivo;

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos

• princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ Io - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:

-• I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os

• princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a

>• data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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Câmara Municipal de São Paulo

i/i
Título: LEI No 13.542 24/03/2003 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a proibição de novas aquisições de ônibus com motor dianteiro para operar no 

Sistema de Transporte Coletivo no Município de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N° 91/2002 (ver documento)

Autor(es): Alcides Amazonas
' ■ ' Regulamentação: Decreto n° 43.908/2003 -.Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 13.612/2003 - Acrescenta par. unico ao art. Io desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 13.542, DE 24 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 91/02, do Vereador Alcides Amazonas - PC do B)

Dispõe sobre a proibição de novas aquisições de ônibus com motor dianteiro para 
operar no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo e dá outras 
providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O Sistema de Transporte Coletivo por ônibus no Município de São Paulo não 
permitirá novas aquisições, pelas concessionárias, de veículos com motor dianteiro na sua 
frota.
Art. 2o - Os veículos com motor dianteiro existentes no Sistema de Transporte Coletivo 
serão substituídos gradativa mente por ônibus com motor traseiro ou central, observado o 
limite de idade média da frota para operação, conforme a legislação vigente.
Art. 3o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
de sua publicação.
Art. 4o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13612 and 2003

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.612 26/06/2003 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Acrescenta paragrafo unico ao artigo 1° da Lei n° 13.542, de 24 de março dé 2003, que 

dispõe sobre a proibição de novas aquisições de onlbus com motor dianteiro para operar no 
sistema de transporte coletivo do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Proieto de Lei N° 221/2003 (ver documentor
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues '
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LEI N° 13.612, DE 26 DE JUNHO DE 2003
(Projeto de Lei n° 221/03, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL)

Acrescenta parágrafo único ao artigo Io da Lei n° 13.542, de 24 de março de 2003, 
que dispõe sobre a proibição de novas aquisições de ônibus com motor dianteiro 
para operar no sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io- O artigo Io da Lei n° 13.542, de 24 de março, passa a vigorar acrescido de um 
parágrafo único com a seguinte redação:
"Parágrafo único - Na hipótese em que for verificado pelo concessionário que a operação 
dos veículos com motor traseiro ou central não for tecnicamente adequada, conforme 
demonstrado por laudo técnico da SPTrans, será permitida a aquisição e operação de 
veículos dotados de motor dianteiro."
Art. 2o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 3o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 26 de junho de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Pesquisa : 14887

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.887 15/01/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu 

quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio 
Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga 
as leis e os decretos que especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 429/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 52.153/2011 - Regulamenta disposições referentes ao Departamento de 
Participação e Fomento a Políticas Públicas, Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 11.426/1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.155/2001.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 47.949/2006, com exceção dos arts. 10 e 11.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 49.144/2008. (ver documento)
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LEI N° 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
n° 11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada 
nos termos desta lei.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE

Art. 2o. Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente:
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição 
ambiental;
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais;
III - estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura. Básica

Art. 3o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte 
estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT;
III - Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ;
IV - Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE;
V - Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN;
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD;
VII - Departamento de Administração e Finanças - DAF;
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas.
Art. 4o. Ficam vinculados:
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente:
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES, criado pela Lei n° 11.426, de 1993, e legislação subseqüente;
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14933

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.933 05/06/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 530/2008 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n° 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n° 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. Io. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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Seção II

Conceitos

Art. 2o. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos:

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada;

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorrería na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final;

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente;

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos;

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado;

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua frequência 
estatística em determinado local;

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE;

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma .razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreríam na ausência dessa atividade;

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
8/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
79

17
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 02/03/2021 17:25:23.

 fls. 173



de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia;

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis;

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera;

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 3o. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes:

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos;

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário;

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos;

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa;

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa;

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 4o. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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TÍTULO III

META

Art. 5o. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

Estratégias de mitigação e adaptação

Seção I

Transportes

Art. 6o. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II - dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra- 
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras.
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Seção II

Energia

Art. 7o. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes;

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia;

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 8o. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 9o. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue;

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura
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í

sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos.

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas.

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ Io. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo.

§ 2o. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ 3o. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios.

§ 4o. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal.

Seção VI

Uso do Solo

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas:

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade;

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte Ilida Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes;

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos;
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos.

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos.

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem.

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente.

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade.

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei.

TÍTULO V

INSTRUMENTOS

Seção I

Instrumentos de Informação e Gestão

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima'; utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ Io. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

§ 2o. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa.

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas.

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares.

Seção II

Instrumentos de Comando e Controle

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões.

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência.

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei.

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios.

Seção III

Instrumentos Econômicos

M
at

ér
ia

 P
L 

63
8/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
79

17
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 02/03/2021 17:25:23.

 fls. 182



Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica.

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
ém redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes.

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica.

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica.

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emiSsão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica.

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município.

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei.

§ Io. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do PatrimôniòícNatural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passíveí?de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade.

§ 2o. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN.

§ 3o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN.

§4°. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Seção IV

Contratações Sustentáveis

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços.

Seção V

Educação, Comunicação e Disseminação

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:

I - causas e impactos da mudança do clima;

II - vulnerabilidades do Município e de sua população;

III - medidas de mitigação do efeito estufa;

IV - mercado de carbono.

Seção VI

Defesa Civil

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas.

Art. 41. O Podec Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em. virtude das mudanças climáticas.
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TÍTULO VI

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico.

TÍTULO VII

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei n° 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei.

TÍTULO VIII o

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente.

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010.

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente.

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal.

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinquenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012.
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Art. 49. 0 Poder Publico Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei.

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não- 
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município.

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados.

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído pelo artigo 42 da Lei n° 14.933, de 5 de junho 
de 2009, que estabelece a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

Revogação: Revoga o Decreto n° 45.959/2005. (ver documento)
Alterações: Dec. 51.295/2010 - Acrescenta alínea "I" aos incisos I e II do art. 3o deste Decreto.; (ver 
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DECRETO N° 50.866, DE 21 DÉ SETEMBRO DE 2009
Dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamento do Comitê 
Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído pelo artigo 42 da Lei n° 
14.933, de 5 de junho de 2009, que estabelece a Política de Mudança do Clima no 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. As competências, a composição e o funcionamento do Comitê Municipal de 
Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído pelo artigo 42 da Lei n° 14.933, de 5 
de junho de 2009, ficam disciplinados de acordo com as disposições deste decreto.
Art. 2o. Com o objetivo de apoiar a implementação das recomendações e diretrizes 
estabelecidas pela Lei n° 14.933, de 2009, compete ao Comitê Municipal de 
Mudança do Clima e Ecoeconomia:
I - propor, estimular, acompanhar e fiscalizar a adoção de planos, programas e 
ações que viabilizem o cumprimento da Política de Mudança do Clima no Município 
de São Paulo pela Administração Municipal;
II - acompanhar a implementação das diretrizes e ações propostas no âmbito da 
Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo;
III - apoiar e incentivar iniciativas que visem mitigar a emissão de gases de efeito 
estufa e que promovam estratégias de adaptação aos impactos da mudança 
climática;
IV - apoiar e incentivar campanhas de conscientização sobre os problemas 
relacionados à mudança do clima;
V - propor e acompanhar a realização de seminários sobre assuntos relativos à 
mudança do clima;
VI - identificar tendências tecnológicas relacionadas à mudança climática;
VII - oferecer subsídios para o aperfeiçoamento da legislação pertinente.
Art. 3o. O Comitê de que trata este decreto será composto:
I - pelos seguintes Secretários Municipais:
a) Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano;
b) Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
c) Secretário do Governo Municipal;
d) Secretário Municipal de Finanças;
e) Secretário Municipal de Infra estrutura Urbana e Obras;
f) Secretário Municipal de Educação;
g) Secretário Municipal de Transportes;
h) Secretário Municipal de Habitação;
i) Secretário Municipal da Saúde;
j) Secretário Municipal de Serviços;
k) Secretário Municipal de Relações Internacionais;
II - por um representante de cada um dos seguintes órgãos e instituições:
a) Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo;
b) Conselho Internacional para Iniciativas Ambientais Locais (ICLEI, da sigla em 
inglês);
c) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP;
d) Universidade de São Paulo - USP;
e) Universidade Estadual Paulista - UNESP;
f) Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores - ANFAVEA;
g) Associação Civil Greenpeace;
h) Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP;
i) Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON- 
SP;
j) Sindicato das Empresas de Imóveis do Estado de São Paulo - SECOVI-SP;
k) Central Força Sindical. ? -
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§ Io. Os Secretários Municipais referidos no inciso I do "caput" deste artigo poderão 
indicar seus respectivos Secretários Adjuntos ou Chefes de Gabinete para 
representá-los no Comitê.
§ 2o. Cada membro do Comitê contará com um suplente a ser indicado pelo titular 
do órgão ou instituição, devendo tal indicação, no caso dos Secretários Municipais, 
recair na pessoa do respectivo Secretário Adjunto ou Chefe de Gabinete.
§ 3o. A Presidência do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia 
caberá ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano.
Art. 4o. A Secretaria Executiva do Comitê Municipal de Mudança do Clima e 
Ecoeconomia incumbirá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
cabendo-lhe, ainda, o correspondente apoio administrativo e operacional.
Parágrafo único. O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente designará, 
mediante portaria, o Secretário Executivo, ao qual competirá:
I - preparar a pauta dos trabalhos de cada reunião do Comitê;
II - elaborar as atas das reuniões;
III - registrar a entrada e movimentação dos expedientes;
IV - codificar e arquivar, para consulta, os assuntos tratados nas reuniões;
V - promover o controle dos prazos;
VI - proceder à publicação das deliberações do Comitê.
Art. 5o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n° 45.959, de 6 de junho de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 51295 and 2010
Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 51.295 17/02/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Acrescenta alínea "I" aos incisos I e II do artigo 3o do Decreto n° 50.866, de 21 de setembro 

de 2009, que dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamento do Comitê 
Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído pelo artigo 42 dá Lei n° 14.933, de 
5 de junho de 2009. :

Legislação explicativa: Lei n° 14.933/2009 - Institui a Política de Mudança do Clima no Município dé São Paulo, (ver 
documento)

[ Back ]
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DECRETO N° 51.295, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2010
Acrescenta alínea "I" aos incisos I e II do artigo 3o do Decreto n° 50.866, de 21 de 
setembro de 2009, que dispõe sobre as competências, a composição e o 
funcionamento do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído 
pelo artigo 42 da Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Os incisos I e II do artigo 3o do Decreto n° 50.866, de 21 de setembro de 
2009, passam a vigorar acrescidos da alínea "I", com a seguinte redação:
"Art. 3°................................................................................
I -...................................................................................................
I) Secretário Municipal de Planejamento;
II -.................................................................................................
I) Conselho Brasileiro de Construção Sustentável - CBCS. 
 "(NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de fevereiro de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de fevereiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 52245 and 2011

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 52.245 15/04/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz alterações nos incisos I e II do "caput" do artigo 3° do Decreto n° 50.866, de 21 de 

setembro de 2009, que dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamento do 
Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído pelo artigo 42 da Lei n° 
14.933, de 5 de junho de 2009.
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í

PUBLICADO DOC 16/04/2011, p. 1 C. 2

DECRETO N° 52.245, DE 15 DE ABRIL DE 2011
Introduz alterações nos incisos I e II do "caput" do artigo 3o do Decreto n° 50.866, 
de 21 de setembro de 2009, que dispõe sobre as competências, a composição e o 
funcionamento do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, instituído 
pelo artigo 42 da Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Os incisos I e II do "caput" do artigo 3o do Decreto n° 50.866, de 21 de 
setembro de 2009, alterados pelo Decreto n° 51.295, de 17 de fevereiro de 2010, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 3°........................................................................
I -...........................................................................................
m) Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho;
II -.........................................................................................
a) Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos do Estado de São Paulo;

m) Secretaria de Energia do Estado de São Paulo."(NR)
Art. 3o. Este decreto entrará em viçjor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de abril de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

.*<.J'

Base de dados : legis

Pesquisa: 15095

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 15.095 04/01/2010 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 

providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 317/2009 (ver documento) 

Autor(es): José Ferreira - Zelão
Regulamentação: Decreto n° 52.209/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no
I projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos

limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266/1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, (ver documento)
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LEI N° 15.095, DE 4 DE JANEIRO DE 2010
(Projeto de Lei n° 317/09, do Vereador José Ferreira - Zelão - PT)
Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1992, com a seguinte redação:
"9.4....................................................................................
9.4.5 As edificações públicas ou privadas que utilizem grupos motogeradores deverão 
convertê-los ou utilizar equipamentos movidos a combustível menos poluente que o 
óleo diesel ou adaptar filtros ou outros acessórios que reduzam a poluição, observado, 
quando houver, percentual que venha a ser estabelecido pelo órgão ambiental 
competente." (NR)
Art. 2° (VETADO)
Art. 3o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: legis

Pesquisa: 15431

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.431 02/09/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Programa Automotivo de Responsabilidade Ambiental e institui o Selo Roda 

Verde no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 24/2009 (ver documento)

Autor(es): Adilson Amadeu
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PUBLICADO DOC 03/09/2011, p. 1 c. 1

LEI N° 15.431, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 24/09, do Vereador Adilson Amadeu - PTB)
Dispõe sobre o Programa Automotivo de Responsabilidade Ambiental e institui o 
Selo Roda Verde no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Ficam instituídos no âmbito do Município de São Paulo o Programa 
Automotivo de Responsabilidade Ambiental e o Selo Roda Verde.
Art. 2o O Programa visa fomentar e identificar empresas ambientalmente 
responsáveis, ligadas ao ramo de venda e revenda de automóveis instaladas no 
Município preocupadas em neutralizar ou compensar os efeitos gerados pela 
poluição de seus produtos.
Art. 3o Entendem-se como empresa do ramo, para efeito desta lei, as 
concessionárias, agências, lojas, consórcios e locadoras.
Art. 4o A empresa interessada em participar do respectivo programa deverá se 
comprometer a plantar exemplares arbóreos na região da Subprefeitura onde está 
instalada, em número proporcional às emissões potenciais dos automóveis 
vendidos, durante um período a ser fixado pelo Executivo.
Art. 5o Será concedida à empresa participante o Selo Roda Verde, o qual poderá ser 
veiculado em suas peças publicitárias.
Art. 6o A indicação de espécies arbóreas a serem plantadas no âmbito do programa 
deverá obedecer à lista fixada pelo órgão ambiental municipal competente.
Art. 7o O local de plantio e os procedimentos para sua execução deverão obedecer 
ao Manual de Arborização, publicado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente.
Art. 8o A empresa participante do programa deverá realizar a manutenção dos 
exemplares arbóreos plantados pelo período de dois anos, efetuando o seu 
replantio, quando necessário.
Art. 9o A manutenção do selo pela empresa será renovado periodicamente, diante 
da comprovação do plantio de exemplares arbóreos em número correspondente ao 
determinado de acordo com o estabelecido pelo art. 4o, bem como da manutenção 
estabelecida na forma do art. 8o.
Art. 10. O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 11. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : resolução and 15 and 2009

Total de referências : 1

1/1
Título: RESOLUÇÃO DA CMSP N° 15 10/12/2009 fver documentol 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal de São 

Paulo.
Projeto: Projeto de Resolução N° 29/2009 fver documentoj

Autor(es): Mesa da Câmara
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RESOLUÇÃO N° 15 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 29/09)

> (MESA DA CÂMARA)
Dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal de 
São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. Io Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Programa Carbono 
Zero, para neutralizar as emissões de carbono geradas por todas as suas atividades.
Art. 2o A Câmara Municipal de São Paulo terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para 
fazer o inventário da emissão de dióxido de carbono que produz.
Parágrafo único. O plantio de árvores, como forma de compensar a emissão de gases 
gerada em suas atividades, será feito em áreas indicadas pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ou através da entrega de mudas no Viveiro 
Manequinho Lopes, do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE.
Art. 3o A Mesa Diretora instituirá uma Comissão Interna, de caráter permanente, 
composta por servidores por ela designados, para a implantação e acompanhamento 

. do Programa Carbono Zero.
Art. 4o A Mesa Diretora poderá contar com auxílio de instituições técnicas e privadas 
para estudo/estimativa do cálculo sobre as emissões de carbono geradas pela Câmara 
Municipal de São Paulo.
Art. 5o A Câmara Municipal de São Paulo, através de seu órgão competente, deverá 
também viabilizar formas de reduzir a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE), entre 
as quais:
I - as novas aquisições de veículos leves pela Câmara Municipal de São Paulo deverão 
dar opção a modelos com motor "flex fuel", que utilizam fontes renováveis de 
combustíveis;

; II - os veículos semi-leves e pesados que possuem motor a diesel poderão utilizar em
sua composição o biodiesel, de acordo com as normas estabelecidas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-combustíveis - ANP;
III - as compras de equipamentos e materiais poderão ser feitas dando-se prioridade, 
na aquisição, na forma da lei, de produtos, serviços e empresas considerados limpos 
ou não poluentes, ou que desenvolvam programas ou processos de neutralização das 
emissões de carbono.
Art. 6o Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de dezembro de 2009.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 11 
de dezembro de 2009.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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Câmara Municipal de São Paulo
« cx ~(q ê>S

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proieg

Pesquisa : 216 and 2003
Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 216/2003

Texto do projeto: ver documento (pl0216-2003) 
Justificativa: ver documento (Jpl0216-2003) 
Parecer(es): ver documentoOl (Justl302-2003) 

ver documento02 (Conjpl0216-2003)
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PROJETO DE LEI 01-0216/2003 do Vereador Gilberto Natalini (PSDB)
"Dispõe sobre o uso de gás natural, de hidrogênio, de motor híbrido ou de qualqüer fonte ' 
de energia com menor potencial poluidor nos veículos integrantes da frota do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io. As permissionárias e concessionárias, prestadoras de serviço de transporte coletivo 
integrantes do Sistema de Transporte Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, 
deverão substituir seus veículos movidos a diesel ou converter seus motores por outros, 
movidos a gás natural, hidrogênio, motor híbrido ou qualquer outra fonte de energia com 
menor potencial poluidor, no prazo de 8 (oito) anos, contados da entrada em vigor desta 
lei.
§ Io. A conversão ou substituição dos veículos de que trata o "caput" deste artigo deverá 
efetuar-se na proporção mínima de 12,5% (doze e meio por cento) ao ano da frota diesel 
existente na data do início da vigência desta lei.
§ 2o. A conversão ou substituição dos veículos de que trata o "caput" deste artigo, que 
circulam no chamado Centro Expandido do município, deverá efetuar-se nas seguintes 
proporções na frota diesel existente na data do início da vigência desta lei: 20% (vinte por 
cento) ao ano, nos dois primeiros anos; e 10% (dez por cento), a partir do terceiro ano de 
vigência desta lei.
§ 3o. Considera-se Centro Expandido as vias que compõem o perímetro do Mini Anel Viário, 
conforme estabelecem os Anexos I e II integrantes do Decreto n°. 37.085, de 3 de outubro 
de 1997.
§ 4o.Os veículos não convertidos somente poderão circular após serem submetidos à 
inspeção anual, efetivada por órgão competente, que emitirá o Laudo de Inspeção Veicular. 
Art. 2o. O descumprimento do disposto nesta lei acarretará multa mensal de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) por veículo não convertido, aplicada à permissionária ou concessionária 
prestadora do serviço de transporte coletivo.
Parágrafo único - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice Geral de Preços Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 3o. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação.
Art. 4o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas, 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, de abril de 2003. Às Comissões competentes."

PI0216-2003
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Câmara Municipal de São1 Paulo

Câmara Municipal de Sâo Paulo

Base de dados : proieg

Pesquisa : 440 and 2007
Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 440/2007

Texto do projeto: ver documento (pl0440-2007) 
Justificativa: ver documento (Jpl0440-2007) 
Parecer(es): ver documento (Conjpl0440-2007) 

Veto: ver documento (Vepl0440-2007)
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PROJETO DE LEI 01-0440/2007 do Vereador Senival Moura (PT)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de toda frota de veículo pertencente à 

Municipalidade ou que prestem serviços a esta, serem movidos à combustível; gás 
natural, álcool etanol, eletricidade, biodiesel ou outra fonte de energia menos 
poluente.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1. 0 Será obrigatório que todos os veículos pertencentes à Municipalidade ou 

que prestem serviços a esta, serem movidos a gás natural, álcool etanol, eletricidade, 
biodiesel ou outra fonte de energia menos poluente.

§ Io. Entenda-se por fonte de energia menos poluente, aquelas que por si só, 
causem ao homem e ao meio ambiente menor impacto referentes à dispersão de 
poluentes na atmosfera, como não é o caso dos combustíveis fósseis que produzem 
grande dispersão de gás carbônico na atmosfera quando queimados.

§ 2o. Estão excluídos desta obrigatoriedade os veículos que, por ora, não 
possuam no mercado comercial modelo disponível, cujo combustível enquadra-se com 
o elencado no "caput" do artigo Io desta lei.

Art. 2. 0 Deverá obrigatoriamente ser elaborado pelos Poderes: Executivo e 
Legislativo, no prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da publicação da referida lei, 
cronograma detalhado acerca da substituição e/ou adaptação de toda frota de veículos 
que pertençam a Municipalidade ou prestem serviços a esta.

Art. 3o. Os contratos da Municipalidade em vigência, firmados com 
concessionários, permissionários ou prestadores de serviços, cujos veículos não se 
enquadrem aos ditames desta lei, permanecerão inalterados até sua resolução. 
Todavia, em caso de renovação, será obrigatório à adequação aos moldes da presente 
lei.

Parágrafo Único. No caso do transporte público coletivo de passageiros urbano - 
ônibus e/ou micro-ônibus, deverá a Municipalidade propiciar isenções fiscais e 
tributárias oferecendo condições para fomentar a substituição e/ou adaptação da frota 
que opera o sistema de transporte público de passageiros na cidade de São Paulo.

Art. 4o. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 5o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes

pl0440-2007.doc
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proieg

Pesquisa : 427 and 2008

Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 427/2008

Texto do projeto: ver documento (pl0427-2008) 
Justificativa: ver documento (Jpl0427-2008) 
Parecer(es): ver documentoOl (Justsll70-2008) 

ver documento02 (Urbsl620-2009) 
ver documento03 (Econ0297-2010)
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PROJETO DE LEI 01-0427/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
""Dispõe sobre a emissão de gases que propiciam o aumento do efeito estufa emanados pela 
construção civil e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - A expedição de alvará de reforma, construção, conservação ou regularização, 
atendidas as exigências legais, ficará vinculada ao plantio de, no mínimo, uma árvore no 
passeio público em frente ao imóvel.
Art. 2o - A aprovação de projetos de parcelamento do solo para loteamentos e 
desmembramentos fica condicionada à arborização das vias e das áreas verdes desses 
empreendimentos.
Art. 3o - Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 100 m2 
(cem metros quadrados), cujo pavimento se apoiar diretamente no solo, deverão ser 
providos com vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para cada 40 m2 (quarenta 
metros quadrados) da área em questão e o piso deverá ter no mínimo 50% (cinqüenta) de 
permeabilidade.
Art. 4o - Empreendimentos considerados Pólos Geradores de Tráfego e/ou com área 
construída igual ou superior a 1.000,00 (mil) m2 fica condicionada sua aprovação, à 
arborização de vias e das áreas verdes no entorno desses através de diretrizes elaboradas 
pela Secretaria Municipal de Verde e Meio Ambiente.
I - Em qualquer caso, as árvores de que trata este artigo serão de espécies cujo porte seja 
compatível com o local e o seu plantio obedecerá às normas legais e regulamentares 
vigentes;
II - As espécies vegetais utilizadas para arborização e ajardinamento dos logradouros 
públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente do Executivo, tão somente entre 
aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata Atlântica, de forma a 
recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do Município;
III - A Secretaria Municipal de Verde e Meio Ambiente deverá expedir a Certidão de 
Diretrizes que deverá instruir o processo de aprovação do empreendimento junto à 
Secretaria de Habitação.
IV - Caberá ao interessado a elaboração e a implantação do projeto paisagístico solicitado 
pelas exigências da Certidão de Diretrizes.
V - A Secretaria Municipal de Verde e Meio Ambiente deverá emitir o Termo de Recebimento
Ambiental Definitivo, após vistoria prévia para comprovação de que todas as exigências 
contidas na Certidão de Diretrizes foram cumpridas e habilitando a edificação a receber o 
Certificado de Conclusão; ;
Art. 5o - O Poder Executivo poderá estabelecer através de Decreto:
I - as dimensões mínimas do passeio público onde poderá haver o plantio;
II - os espécimes recomendados para o plantio;
III - o padrão das mudas;
IV - a previsão de pedido de consolidação das mudas por 2 (dois) anos;
V - o prazo e os critérios a serem observados para a adequação das edificações existentes ao 
disposto nesta Lei;
VI - as sanções decorrentes de seu descumprimento.
Artigo 6o - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias.
Artigo 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 8o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das sessões, Às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

63
8/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
79

17
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 02/03/2021 17:25:23.

 fls. 205



Câmara Municipal de São Paulo -- :r Pá^mgJ^dg, 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proieg

Pesquisa : 661 and 2009
Total de referências : 1

1/1
Projeto: PL 661/2009

Texto do projeto: ver documento (pl0661-2009) 
Justificativa: ver documento (Jpl0661-2009) 
Parecer(es): ver documentoOl (Justpl0661-2009) 

ver documento02 (Conjpl0661-2009)
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